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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará 

Anotação de Responsabilidade Técnica — ART 
Lei n° 6496, de 7 de dezembro de 1977 	CREA"CE 

Celebrado em: 03/06/2019 

Tipo de contratante: PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO 

Página 1/1 

ART OBRA / SERVIÇO — 
N° CE20190495605 / 

INICIAL 

	 1. Responsável Técnico 	  

ANTONIO JAIME ANDRE DA SILVA 

Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL 
	

RNP: 0616266839 

Registro: 327481 CE 

2. Dados do Contrato 	  

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS 

RUA PADRE FRANCISCO ROSA 

Complemento: 

Cidade: NOVA RUSSAS 

Contrato: SI-CD0306.01/19 

Valor: R$ 8.248,31 

Ação Institucional: NENHUMA - NÃO OPTANTE 

CPF/CNPJ: 07.993.439/0001-01 

N°: 1388 

Bairro: CENTRO 

UF: CE 
	

CEP: 62200000 

	 3. Dados da Obra/Serviço 	  

RUA PADRE FRANCISCO ROSA 

Complemento: 

Cidade: NOVA RUSSAS 

Data de Início: 03/06/2019 
	

Previsão de término: 31/1212019 

Finalidade: Infraestrutura 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS  

N°: 1388 

Bairro: CENTRO 

UF: CE 
	

CEP: 62200000 

Coordenadas Geográficas: 0, O 

Código: Não especificado 

CPF/CNPJ: 07.993.439/0001-01 

	 4. Atividade Técnica 	  

21 - ELABORAÇÃO 	 Quantidade 
	

Unidade 

10 - DESENHO TECNICO> RESOLUÇÃO 1025 -> OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL -> 	 3,00 
	

un 
OBRAS DE ARTE ESPECIAIS -> #1348 - PONTES 

5 - PROJETO > RESOLUÇÃO 1025 -> OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL -> OBRAS DE 	 3,00 
	

un 
ARTE ESPECIAIS -> #1348 - PONTES 

38 - ORÇAMENTO > RESOLUÇÃO 1025 -> OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL -> 	 3,00 
	

un 
OBRAS DE ARTE ESPECIAIS -> #1348 - PONTES 

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deverá proceder a baixa desta ART 

	 S. Observações 	  

CONSTRUÇÃO DE PASSAGEM MOLHADA EM LOCALIDADES DE NOVA RUSSAS. LOCAL: NOVA BETÃNIA, PATOS E RESIDÊNCIA. NOVA 
RUSSAS - CEARÁ, 

	 6. Declarações 	  

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto n. 
5296/2004. 

	 7. Entidade de Classe 	  

NENHUMA- NÃO OPTANTE 

	 8. Assinaturas 	  

Declaro serem verdadeiras as informações acima 

A/çjVA 	\  	de   Z3VNI   de 	 

o-L  
ONIO JAE ANDRE DA SILVA - CPF: 056.450.323-69 

7/ 
C47.2€),1 4Uíf0412,  

/7 

  

Local data 	 /  PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS - CNPJ: 07.993.43/0001-01 

	 9. Informações 	  
* A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea. 

• Somente é considerada válida a ART quando estiver cadastrada no CREA, quitada, possuir as assinaturas onginais do profissional e contratante. 

	 10. Valor 	  

Valor da ART: R$ 150,44 	Registrada em: 14106/2019 Valor pago: R$ 150,44 	Nosso Número: 8213385537 

A autentiodade desta ART pode ser verificada em https://crea-ce.sitac.corn.br/publico/,  com a chave: Zcc12 
Impresso em: 15/062019 às 08:58:49 por, ip: 191.36.184.178 

www.creace.org.br  

Tel: (85) 3453-5800 

faJeconosco@creace.org.br  

Fax: (85) 3453-5804 

-- 	_ 
7r, 

CREA-CE  S9** d. E,'g.0 
QCI 



A 	dd de Ar pod, . 	*Id. «u: I,.Wo..afl*ccl.bqps&. n a d.avt ZI 2 
rQçn.o ai,: lb/201fl M11t58:49 pa ip: l91.361B&17R . CREA-CE 

TS: M)345S 	F.x: (5)3453-54 

Anotaçio de Rpc.,nbIIIdad. Técilca - ART c REA- C E Lei 	6.496, 6.7 de dz.mb.o de 1977 

PIM1 

Ar OBRA! 

N° CE2019O496O5  

Conselho RegIc..sI de Engenharia • Agronomia do Ceará 

INICIAL 

______ 1. Rsiço..ãvs Téato 	  
MI TON lO JMIE MIORE DA SILVA 
TIjb prOIInIOnS: ENOENHEmO CNfl. 	 RNR 011121M39 

Regint: 3374010E 

____ 2. Dedo. do CoiSto 	  
Costetante: P'cidRA IaNPAL DE NOVA RUSSAS 	 CPF/CNPJ: 07.1934391000141 

RUA PAflRE FRMICI5CO ROSA 	 N 1358 

Cc.nç100ianto: 	 BaWrO: CENTRO 
Cidade: NOVA RUSSAS 	 UF: CE 	 CEP 
Conpalo: S4-CDO3OtOI/19 	 Cel.bado em: 03114Q010 
Valor.  m 1241.31 	 ilpo de wtalanta: PESSOA JURJOICA DE DIREITO PÚBLiCO 
AçSo InstlucionS: NIMIUMA . NÃO OPIANTE 

3 Dedos - Otn/S.n4ço 	  
RUA PADM fRANCISCO ROSA 	 N: 1305 

Cotl.nwllo: 	 ajrro: CENTRO 

C 	NOVA RUSSAS 	 UF:cE 	 CEP: 02fl1000 

CM. 	k,ido: flIo&1O1S 	 Pra155o da témiino: 31fl2J2010 Coordenada. Geográlicas: 0,0 

Fta.ie: 	 Códo: Kb fll— 
Pyds4á$o: PqEmTURA MUIØCWAL DE NOVA RUSSAS 

	
CPF/CNPJ: 0700343W0001-01 

_____ & Atividede TWilc 	  
21- 

10- DESENHO 1CNIC0> RESOLUÇÃO 1025— OBRAS E SERVIÇOS - CUSTRUÇAO CM -> 	 3, 
OGRAS DE TE ESPECIMS -> *1348-PONTES 
5-PROJETO RESOLUÇÃO 1025 - CORAS E SERVIÇOS- CONSTRUÇÀO CIVIL a CORAS DE 	 3,W 	 Un 
ARTE ESPECIAiS - *1348 - PONTES 
38- ORÇAMENTO RESOLUÇÃO 1025 a OGRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÂO C1,i -. 	 3,W tia 
CORAS DE ARTE ESPECIMS -> *1340 - PONTES 

A$e e coo clalo da. SvSd.s tÕai iceS o prc4lnla.al deveu proceder a batra dea ART 

CONSTRUÇÃO DE PASSAGEM MOLhADA EM LOCALIDADES DE NOVA RUSSAS. LOCAL NOVA BETANIA, PATOS E RESIDÊNCIA. NOVA 
RUSSAS-CEARÁ. 

lIlI 	
7. ErdId.d. de CIsc 	  

PNHIJ4A - MÃO OPIANTE 

a ZSna.v& cr  
D 	wwn b.dads.s as Ãltoare~e. - 

flu*t QSJCÇ 	\ 3  da  Z5VNIA0  

  

• M 	DA ave - CPYt ale.ma 

  

   

La 	 / PRIPIITURA MU*ICWAL. NOVA RtAS - OIPJ O7lflASet-I1 

tlntomi.çdo. 	  
• A RT à válda .an.nI. qado qisda, medSta arenedaçIo t c&rçro1aMe do pageniet 0J ccderê.ta no alta do Cm.. 
• SaneS. é —. ,U. - tMda a ART ando sesver dtada no CRE& w41s, pc.auW as asairatn. 	- do FCf4 oflal e ... - 	, 

_____ 10 Velar 	  
ValordaART: RI 15044 
	

R.S.d. em: 1141112019 	Valor pago: RI 150A4 Nono Número: W3315437 

a' 

- Ded&o que e&no ajmorindO n rego. de ao.idade pte'lln nu noanas táa 	de ASN1, na I.gSa~o ..peclllca e no doae4o n. 
529112004. 



PREFEITURA DE 

NOVA RUSSAS 
COMEÇOU UM NOVO TEMPO 

DECLARAÇÃO TÉCNICA 

OBRA: CONSTRUÇÃO DE PASSAGENS MOLHADAS NO MUNICÍPIO DE NOVA 

RUSSAS - CEARÁ (NO RIACHO FUZIL NA ESTRADA QUE LIGA A SEDE DO 

MUNICÍPIO AO DISTRITO DE NOVA BETÂNIA E NO RIACHO CORONEL NA 

ESTRADA QUE LIGA A SEDE DO MUNÍCIPIO A LOCALIDADE DE PATOS) 

- 	DATA: 13 DE JANEIRO DE 2020 

TABELA: SINAPI 04/2019 DESONERADA E SEINFRA 026.1 COM DESONERAÇÃO 

Em atendimento ao disposto no §11, inciso 1 da Lei Federal no 8.666/93, tal 

como Acórdão do Tribunal de Contas da União n° 244/2015-Plenário, para fins de 

comprovação da qualificação técnica-profissional, definimos como parcelas de maior 

relevância e valor significativo do objeto, os itens a seguir: 

. Alvenaria de pedra argamassada (traço 1:3) c/agregados adquiridos. 

Concluímos que os itens acima reúnem maior relevância técnica, ou seja, 

maior complexidade técnica, aliado ao valor significativo no orçamento. 

Atenciosamente, 

Antonio Jaime André da Silva 

Engenheiro Civil RNP n° 0616266839 

Responsável Técnico do Município de Nova Russas 

Rua Padre Francisco Rosa, 1388 - Centro 
88 3672-6330 1 CEP 62.200-000 
www.novarussas.ce.gov.br  

€O /prefeituradenovarussas 



    

ír PREFEITURA DE 

NOVA RUSSAS 
COIFCOU UM NOVO TEMPO 

DECLARAÇÃO TÉCNICA 

OBRA: CONSTRUÇÃO DE PASSAGENS MOLHADAS NO MUNICÍPIO DE NOVA 

RUSSAS - CEARÁ (NO RIACHO FUZIL NA ESTRADA QUE LIGA A SEDE DO 

MUNICÍPIO AO DISTRITO DE NOVA BETÂNIA E NO RIACHO CORONEL NA 

ESTRADA QUE LIGA A SEDE DO MUNÍCIPIO A LOCALIDADE DE PATOS) 

DATA: 13 DE JANEIRO DE 2020 
In 	 TABELA: SINAPI 04/2019 DESONERADA E SEINFRA 026.1 COM DESONERAÇÃO 

Em atendimento ao disposto no §10, inciso 1 da Lei Federal n° 8.666193, tal 

como Acórdão do Tribunal de Contas da União n° 24412015-Plenário, para fins de 

comprovação da qualificação técnica-profissional, definimos como parcelas de maior 

relevância e valor significativo do objeto, os itens a seguir: 

. Alvenaria de pedra argamassada (traço 1:3) o/agregados adquiridos. 

Concluímos que os itens acima reúnem maior relevância técnica, ou seja, 

maior complexidade técnica, aliado ao valor significativo no orçamento. 

n 	
Atenciosamente,  

Antonio Jaime André da Silva 

Engenheiro Civil RNP n° 0616266839 

Responsável Técnico do Município de Nova Russas 

Rua Padre Francisco Rosa. 1388- Centro 
88 3672-6330 1 CEP 62.200-000 
www. novarussas.ce.gov.br  
90 /prefeituradenovarussas 
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Grau de Sigilo 

#PÚBLICO  

CONTRATO DE REPASSE N° 874228I20I8IMAPA1CAIXA 

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE Si 
CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, POR 
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, REPRESENTADO 
PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, E O 
MUNICIPIO DE NOVA RUSSAS, OBJETIVANDO A 
EXECUÇÃO DE AÇÕES RELATIVAS AO 
AGROPECUÁRIA SUSTENTÁVEL. 

Por este Instrumento Particular, as partes abaixo norninadas e qualificadas, têm, entre si, justo e acordado o 
Contrato de Repasse de recursos orçamentários da União, em conformidade com este Contrato de Repasse 
e com a seguinte regulamentação. Decreto n° 93872, de 23 de dezembro de 1986, e suas alterações. 
Decreto n° 6170, de 25 de julho de 2007, e suas alterações. Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU no 

424, de 30 de dezembro de 2016, Instrução Normativa MPDG N° 02. de 24/01/2018, Lei de Diretrizes 
Orçamentárias vigente. Diretrizes Operacionais do Gestor do Programa para o exercicio. Contrato de 
Prestação de Serviços (CPS) firmado entre o Gestor do Programa e a Caixa Econômica Federal e demais 
normas que regulamentam a espécie. as quais os contratantes se sujeitam, desde já, na forma ajustada a 
seguir,  

SIGNATÁRIOS 

- CONTRATANTE - A UNIÃO FEDERAL, por intermédio do MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO. Gestor do Programa Apoio ao Desenvolvimento do Setor Agropecuário, 
representada pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, instituição financeira sob a forma de empresa pública, 
dotada de personalidade jurídica de direito privado, criada pelo Decreto-Lei n°759, de 12 de agosto de 1969 
e constituída pelo Decreto n° 66.303, de 6 de março de 1970. regendo-se pelo Estatuto Social aprovado na 
Assembléia Geral de 19/01/2018, em conformidade com o Decreto n° 8.945, de 27/12/2016, e suas 
alterações, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 04, Lote 3/4, Brasília-DF. inscrita no CNPJ-MF sob o 
n° 00.360.305/0001-04, na qualidade de Mandatária da União, nos termos dos instrumentos supracitados, 
neste ato representada por CELSO LELIS CARNEIRO BORGES. RG n° 90003019565, expedido por 
SSP/CE. CPF n° 566.887.763-91, residente e domiciliado na rua Batista de Oliveira, n° 780, apto 2001. 
Cocó, CEP 60192-340, Fortaleza/CE, conforme Cartório 2° Oficio de Notas e Protesto de Brasília/DF 1 Livro 
3324-P  1  Folha 0731 Data 13/06/2018 e, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE. 

II - CONTRATADO - MUNICIPIO DE NOVA RUSSAS, inscrito no CNPJ-MF sob o n° 07.993.439/0001-01, 
neste ato representado pelo respectivo Prefeito Municipal, Senhor RAFAEL HOLANDA PEDROSA, portador 
do RG n° 1200, expedido por CRM/CE, CPF n° 010.165.813-35, residente e domiciliado na Av Dr Osvaldo 
Martins, n° 813, Timbaúba, CEP 62220-000, Nova Russas/CE. doravante denominado simplesmente 
CONTRATADO. 

CONDIÇÕES GERAIS 

- OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE 
Construção de Passagens Molhadas no Município de Nova Russas/CE 

II - MUNICiPIO BENEFICIÁRIO 
Nova Russas/CE. 

SAC CAIXAI 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
caixa .gov. I)r 
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Grau de Sigilo 

#PÚBLICO  

CONTRATO DE REPASSE N° 874228/2018JMAPNCAIXA 

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE Si 
CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, POR 
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, REPRESENTADO 
PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, E O 
MUNICIPIO DE NOVA RUSSAS, OBJETIVANDO A 
EXECUÇÃO DE AÇÕES RELATIVAS AO 
AGROPECUÁRIA SUSTENTÁVEL. 

Por este Instrumento Particular, as partes abaixo norninadas e qualificadas, têm, entre si, justo e acordado o 
Contraio de Repasse de recursos orçamentários da União, em conformidade com este Contrato de Repasse 

fl e com a seguinte regulamentação, Decreto n° 93872, de 23 de dezembro de 1986, e suas alterações. 
Decreto n° 6.170, de 25 de julho de 2007, e suas alterações, Portaria lnterniinisteiial MPDG/MF(CGU no 
424. de 30 de dezembro de 2016, Instrução Normativa MPDG N° 02. de 24/01/2018, Lei de Diretrizes 
Orçamentárias vigente. Diretrizes Operacionais do Gestor do Programa para o exercido, Contrato de 
Prestação de Serviços (CPS) firmado entre o Gestor do Programa e a Caixa Econômica Federal e demais 
normas que regulamentam a espécie, as quais os contratantes se sujeitam, desde já, na forma ajustada a 
seguir: 

SIGNATÁRIOS 

- CONTRATANTE - A UNIÃO FEDERAL, por intermédio do MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO. Gestor do Programa Apoio ao Desenvolvimento do Setor Agropecuário, 
representada pela CAIXA ECONÓMICA FEDERAL, instituição financeira sob a forma de empresa pública, 
dotada de personalidade jurídica de direito privado, criada pelo Decreto-Lei n°759, de 12 de agosto de 1969 
e constituida pelo Decreto n°66.303. de 6 de março de 1970, regendo-se pelo Estatuto Social aprovado na 
Assembléia Geral de 19/01/2018, em conformidade com o Decreto n° 8945, de 27/12J2016, e suas 
alterações, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 04, Lote 314, Brasilia-DF, inscrita no CNPJ-MF sob o 
n° 00.360.30510001-04. na qualidade de Mandatária da União, nos termos dos instrumentos supracitados. 
neste ato representada por CELSO LELIS CARNEIRO BORGES, RG n° 90003019565, expedido por 
SSP/CE. CPF n°  566.887.763-91, residente e domiciliado na rua Batista de Oliveira, n° 780. apto 2001, 
, 

	

	Cocó, CEP 60192-340, Fortaleza/CE, conforme Cartório 21  Oficio de Notas e Protesto de Brasilia/DE 1 Livro 
3324-P 1 Folha 073 1 Data 13/06/2018 e, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE. 

II - CONTRATADO - MtJNICIPIO DE NOVA RUSSAS, inscrito no CNPJ-MF sob o n° 07.993.439/0001-01, 
neste ato representado pelo respectivo Prefeito Municipal, Senhor RAFAEL HOLANDA PEDROSA, portador 
do RG n° 1200, expedido por CRM/CE. CPF n° 010.165.813-35, residente e domiciliado na Av Dr Osvaldo 
Martins, ri- 813. Timbaúba, CEP 62220-000. Nova Russas/CE, doravante denominado simplesmente 
CONTRATADO 

CONDIÇÕES GERAIS 

- OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE 
Construção de Passagens Molhadas no Município de Nova RussaslCE. 

li - MUNICIPIO BENEFICIÁRIO 
Nova Russas/CE, 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
caixa.gov.br  

27,941 v012 micro 
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III - CONTRATAÇÃO SOB LIMINAR 

	

(x)Não 	( )Sim 
Apenas no caso de contratação sob liminar, aplica-se a Cláusula Décima Sétima desse Contrato de 
Repasse - Condições Gerais 

IV - CONTRATAÇÃO SOB CONDIÇÃO SUSPENSIVA 

	

)Não 	(x)Sim 
Documentação. Área de Intervenção, Técnica de Engenharia e Licença Ambiental. 
Prazo para entrega da documentação pelo CONTRATADO 08 (oito) meses. 
Prazo para análise pela CAIXA após apresentação da documentação. 01 (um) mês 

V - DESCRIÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 
Recursos do Repasse da União. R$ 55619048 (quinhentos e cinquenta e seis mil e cento e noventa reais e 
quarenta e oito centavos). 
Recursos da Contrapartida aportada pelo CONTRATADO E/OU UNIDADE EXECUTORA: R$ 1.809,52 (um 
mil e oitocentos e nove reais e cinquenta e dois centavos) 
Recursos do Investimento (Repasse + Contrapartida): RS 558.000.00 (quinhentos e cinquenta e oito mil 
reais). 
Nota de Empenho n° 2018NE801631, emitida em 27/06/2018, no valor de R$ 556.190,48 (quinhentos e 
cinquenta e seis mil e cento e noventa reais e quarenta e oito centavos), Unidade Gestora 135098, Gestão 
00001. 
Programa de Trabalho: 20608207720ZV0023. 
Natureza da Despesa: 444042. 
Conta Vinculada do CONTRATADO: agência n°4368, conta n°006.00647015-9. 

VI - PRAZOS 
Data da Assinatura do Contrato de Repasse' 21/11/2018 
Término da Vigência Contratual: 21 de Novembro de 2021 
Prestação de Contas: até 60 (sessenta) dias após o término da vigência contratual ou conclusão da 
execução do objeto, o que ocorrer primeiro. 
Arquivamento: 10 anos contados da apresentação da prestação de contas pelo CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA ou do decurso do prazo para apresentação da prestação de contas. 

VII - FORO 
Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de Estado do Ceará. 

VIII - ENDEREÇOS 
Endereço para entrega de correspondências ao CONTRATADO: Rua Padre Francisco Rosa, n° 1388, CEP 
62200-000, Nova Russas/CE. 
Endereço para entrega de correspondências à CONTRATANTE Av. Almirante Barroso, n° 500 - 10  andar, 
Centro, CEP 60.060-440, Fortaleza/CE 

ENDEREÇOS ELETRÔNICOS: 
Endereço eletrônico do CONTRATADO: prefeituranovarrussas@hotmail.com  
Endereço eletrônico do CONTRATANTE: gigovfocaixa gov.br. 

Pelo presente instrumento, as partes nominadas no Contrato de Repasse, pactuam as cláusulas a seguir 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO PLANO DE TRABALHO E DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA 

1 - O Plano de Trabalho aprovado no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (SICONV) 
é parte integrante do presente Contrato de Repasse, independente de transcrição. 

1.1 - A eficácia deste Instrumento está condicionada à apresentação pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA de toda a documentação relacionada no item IV das Condições Gerais deste Contrato, bem 
como à análise favorável pela CONTRATANTE, dentro dos prazos estabelecidos no mesmo item. 

2 
SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 

Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 
Ouvidoria: 0800 725 7474 

caixa.gov.br  
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Para pessoas com deficiência auditiva ou de tala: 0800 726 2492 
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III - CONTRATAÇÃO SOB LIMINAR 
(x)Não 	( )Sim 
Apenas no caso de contratação sob liminar, aplica-se a Cláusula Décima Sétima desse Contrato de 
Repasse - Condições Gerais. 

IV - CONTRATAÇÃO SOB CONDIÇÃO SUSPENSIVA 
)Não 	(x) Sim 

Documentação: Área de Intervenção, Técnica de Engenharia e Licença Ambiental. 
Prazo para entrega da documentação pelo CONTRATADO: 08 (oito) meses. 
Prazo para análise pela CAIXA após apresentação da documentação: 01 (um) mês. 

V - DESCRIÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 
Recursos do Repasse da União: R$ 556.19048 (quinhentos e cinquenta e seis mil e cento e noventa reais e 
quarenta e oito centavos). 
Recursos da Contrapartida aportada pelo CONTRATADO E/OU UNIDADE EXECUTORA, R$ 1.80952 (um 
mil e oitocentos e nove reais e cinquenta e dois centavos). 
Recursos do Investimento (Repasse + Contrapartida): R$ 558.000.00 (quinhentos e cinquenta e oito mil 
reais). 
' 	Nota de Empenho n° 2018NE801631, emitida em 27106/2018, no valor de R$ 556.190,48 (quinhentos e 

cinquenta e seis mil e cento e noventa reais e quarenta e oito centavos). Unidade Gestora 135098, Gestão 
00001. 
Programa de Trabalho: 20608207720ZV0023. 
Natureza da Despesa: 444042, 
Conta Vinculada do CONTRATADO: agência n°4368. conta n°006.00647015-9. 

VI - PRAZOS 
Data da Assinatura do Contraio de Repasse: 21)11/2018. 
Término da Vigência Contratual: 21 de Novembro de 2021. 
Prestação de Contas: até 60 (sessenta) dias após o término da vigência contratual ou conclusão da 
execução do objeto, o que ocorrer primeiro. 
Arquamenio, lo anos contados da apresentação da prestação de contas pelo CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA ou do decurso do prazo para apresentação da prestação de contas. 

Vil - FORO 
Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de Estado do Ceará. 

VIII - ENDEREÇOS 
Endereço para entrega de correspondências ao CONTRATADO: Rua Padre Francisco Rosa, n°1388. CEP 
62200-000, Nova Russas/CE, 

fl Endereço para entrega de correspondências á CONTRATANTE: Av, Almirante Barroso, n° 500 - 10  andar, 
Centro. CEP 60.060-440. Fortaleza/CE, 

ENDEREÇOS ELETRôNICOS: 
Endereço eletrônico do CONTRATADO: preteituranovarrussas©hotmail.com. 
Endereço eletrônico do CONTRATANTE: gigovfo©caixa.gov.br. 

Pelo presente instrumento, as partes nc,minadas no Contrato de Repasse, pactuam as cláusulas a seguir 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO PLANO DE TRABALHO E DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA 

1 - O Plano de Trabalho aprovado no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (SICONV) 
é parte integrante do presente Contrato de Repasse, independente de transcrição. 

1.1 - A eficácia deste Instrumento está condicionada à apresentação pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA de toda a documentação relacionada no item IV das Condições Gerais deste Contrato, bem 
como à análise favorável pela CONTRATANTE, dentro dos prazos estabelecidos no mesmo item. 

2 
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1.1.1 - O prazo fixado para atendimento da condição suspensiva poderá ser prorrogado, uma única vez, por 
igual período, conforme regra especifica do Gestor do Programa 

1.1 2 - O CONTRATADO E/OU UNIDADE EXECUTORA, desde já e por este Instrumento, reconhece e dá 
sua anuência que o não atendimento das exigõncias no prazo fixado ou a não aprovação da documentação 
pela CONTRATANTE implicará a rescisão de pleno direito do presente Contrato de Repasse, independente 
de notificação 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS 0BRIGAÇc3ES 

2 - Como forma mútua de cooperação na execução do objeto do Contrato de Repasse, são obrigações das 
partes! 

2 1 - DA CONTRATANTE 
1 	analisar e aceitar a documentação técnica, institucional e jurídica das propostas selecionadas. 
II celebrar o Contrato de Repasse, após atendimento dos requisitos pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE 

EXECUTORA, e publicar seu extrato, no Diário Oficial da União (DOU), e respectivas alterações, se for 
o caso 

III. acompanhar e atestar a execução físico-financeira do objeto previsto no Plano de Trabalho, com os 
correspondentes registros nos sistemas da União, utilizando-se para tanto dos recursos humanos e 
tecnológicos da CONTRATANTE: 

IV. transferir ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA os recursos financeiros, na forma do 
cronograma de desembolso aprovado, observado o disposto na Cláusula Quinta deste Instrumento: 

V. comunicar a assinatura e liberação de recursos ao Poder Legislativo na forma disposta na legislação, 
VI. monitorar e acompanhar a conformidade física e financeira durante a execução do presente 

instrumento: 
VII. analisar eventuais solicitações de reprogramação dos Projetos Técnicos, submetendo-as, quando for o 

caso, ao Gestor do Programa, mediante o pagamento de taxa de reanâlise; 
VIII verificar a realização do procedimento licitatôrio pelo CONTRATADO, atendo-se á documentação no 

que tange. a contemporaneidade do certame, aos preços do licitante vencedor e sua compatibilidade 
com os preços de referência, ao respectivo enquadramento do objeto ajustado com o efetivamente 
licitado, ao fornecimento de declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO 
e/ou UNIDADE EXECUTORA atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis, ou registro no 
SICONV que a substitua: 

IX. aferir a execução do objeto pactuado, conforme pactuado no Plano de Trabalho, por meio da 
verificação da compatibilidade entre estes e o efetivamente executado. assim como verificar a regular 
aplicação das parcelas de recursos, de acordo com o disposto na Cláusula Quinta: 

X. verificar a existência da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, quando se tratar de obras e 
serviços de engenharia: 

Xl. designar, em 10 dias contados da assinatura do instrumento, os servidores ou empregados 
responsáveis pelo seu acompanhamento: 

XII divulgar em sitio eletrônico institucional as informações referentes a valores devolvidos, bem como a 
causa da devolução, nos casos de não execução total do objeto pactuado, extinção ou rescisão do 
instrumento: 

XIII fornecer, quando requisitadas pelos órgãos de controle externo e nos limites de sua competência 
específica, informações relativas ao Contrato de Repasse independente de autorização judicial; 

XIV. notificar previamente o CONTRATADO a inscrição como inadimplente no SICONV, quando detectadas 
impropriedades ou irregularidades no acompanhamento da execução do objeto do instrumento, 
devendo ser incluída no aviso a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, e o Poder 
Legislativo do órgão responsável pelo instrumento, 

XV. receber e analisar a prestação de contas encaminhada pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA, bem como notificá-lo quando da não apresentação da Prestação de Contas no prazo 
fixado, e/ou quando constatada a má aplicação dos recursos, instaurando, se for o caso, a 
correspondente Tomada de Contas Especial: 

3 
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CAI%A Contrato de Repasse - Transferência Voluntária 

11.1 - O prazo fixado para atendimento da condição suspensiva poderá ser prorrogado, uma única vez. por 
igual penado, conforme regra especifica do Gestor do Programa. 

1.1 .2 - O CONTRATADO E/OU UNIDADE EXECUTORA, desde já e por este Instrumento, reconhece e dá 
sua anuência que o não atendimento das exigências no prazo fixado flua não aprovação da documentação 
pela CONTRATANTE implicará a rescisão de pleno direito do presente Contrato de Repasse, independente 
de notificação. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 

2 - Como forma mútua de cooperaçâo na execução do objeto do Contrato de Repasse, são obrigações das 
partes: 

2.1 - DA CONTRATANTE 
analisar e aceitar a documentação técnica, institucional e jurldica das propostas selecionadas; 

II. celebrar o Contrato de Repasse, após atendimento dos requisitos pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA, e publicar seu extrato, no Diário Oficial da União (DOU), e respectivas alterações, se for 
o caso; 

III. acompanhar e atestar a execução físico-financeira do objeto previsto no Plano de Trabalho, com os 
correspondentes registros nos sistemas da União, utilizando-se para tanto dos recursos humanos e 
tecnológicos da CONTRATANTE; 

IV. transferir ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA os recursos financeiros, na forma do 
cronograma de desembolso aprovado, observado o disposto na Cláusula Quinta deste Instrumento; 

V. comunicar a assinatura e liberação de recursos ao Poder Legislativo na forma disposta na legislação; 
Vi, monitorar e acompanhar a conformidade física e financeira durante a execução do presente 

instrumento. 
VII. analisar eventuais solicitações de reprogramação dos Projetos Técnicos, submetendo-as, quando for o 

caso, ao Gestor do Programa, mediante o pagamento de taxa de reanálise; 
VIII. verificar a realização do procedimento licitatôrio pelo CONTRATADO, atendo-se á documentação no 

que tange: a contemporaneidade do certame, aos preços do licitante vencedor e sua compatibilidade 
com os preços de referência, ao respectivo enquadramento do objeto ajustado com o efetivamente 
licitado, ao fornecimento de declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO 
e/ou UNIDADE EXECUTORA atestando o atendimento ás disposições legais aplicáveis, ou registro no 
SICONv que a substitua; 

IX, aferir a execução do objeto pactuado, conforme pactuado no Plano de Trabalho, por meio da 
verificação da compatibilidade entre estes e o efetivamente executado, assim corno verificar a regular 
aplicação das parcelas de recursos, de acordo com o disposto na Cláusula Quinta; 

X. verificar a existência da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, quando se tratar de obras e 
serviços de engenharia; 

Xl, designar, em 10 dias contados da assinatura do instrumento, os servidores ou empregados 
responsáveis pelo seu acompanhamento; 

XII, divulgar em sítio eletrônico institucional as informações referentes a valores devolvidos, bem como a 
causa da devolução, nos casos de não execução total do objeto pactuado, extinção ou rescisão do 
instrumento; 

XIII, fornecer, quando requisitadas pelos órgãos de controle externo e nos limites de sua competência 
especifica, informações relativas ao Contrato de Repasse independente de autorização judicial; 

XIV. notificar previamente o CONTRATADO a inscrição como inadimplente no SICONV, quando detectadas 
impropriedades ou irregularidades no acompanhamento da execução do objeto do instrumento, 
devendo ser inclulda no aviso a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, e o Poder 
Legislativo do órgão responsável pelo instrumento; 

XV. receber e analisar a prestação de contas encaminhada pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA, bem corno notificá-lo quando da não apresentação da Prestação de Contas no prazo 
fixado, e/ou quando constatada a má aplicação dos recursos, instaurando, se for o caso, a 
correspondente Tomada de Contas Especial; 

SAC CAIXA: 0800 7260101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
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XVI solicitar à instituição financeira albergante da conta vinculada a devolução imediata dos saldos 
remanescentes dessa conta especifica do instrumento para a conta única do Tesouro Nacional, nos 
casos aplicáveis 

XVII assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação ou de 
ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua descontinu idade, 

XVIII. realizar tempestivamente no SICONV os atos e os procedimentos relativos ao acompanhamento da 
execução do objeto, registrando aqueles que por sua natureza não possam ser realizados nesse 
Sistema, mantendo-o atualizado. 

2 2 DO CONTRATADO 

1 consignar no Orçamento do exercício corrente ou, em lei que autorize sua inclusão, os recursos 
necessários para executar o objeto do Contrato de Repasse e, no caso de investimento que extrapole 
o exercício, consignar no Plano Plurianual os recursos para atender às despesas em exercícios futuros 
que, anualmente constarão do seu Orçamento: 

	

II 	observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em restos a pagar 
estabelecidas pela Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000: 

	

III 	comprometer-se, nos casos em que couber a instituição da contribuição de melhoria, nos termos do 
Código Tributário Nacional, a não efetuar cobrança que resulte em montante superior à contrapartida 
aportada ao Contrato de Repasse,- 

IV. 
epasse:

IV. definir o regime de execução do objeto do Contrato de Repasse como indireto: 
V elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado e apresentar toda documentação 

jurídica, técnica e institucional necessária à celebração do Contrato de Repasse. de acordo com os 
normativos do programa, bem como apresentar documentos de titularidade dominial da área de 
intervenção, licenças e aprovações de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente e 
concessionárias de serviços públicos, conforme o caso, nos termos da legislação aplicável: 

VI. executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no Contrato de 
Repasse, observando prazos e custos, designando profissional habilitado e com experiência 
necessária ao acompanhamento e controle das obras e serviços com a respectiva ART da prestação 
de serviços de fiscalização a serem realizados. 

	

VII 	apresentar ao CONTRATANTE declaração de capacidade técnica, indicando o servidor ou servidores 
que acompanharão a obra ou serviço de engenharia. 

VIII assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e 
serviços contratados, em conformidade com as normas brasileiras e os normativos dos programas, 
ações e atividades, determinando a correção de vícios que possam comprometer a fruição do beneficio 
pela população beneficiária, quando detectados pela CONTRATANTE ou pelos órgãos de controle: 

IX selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as diretrizes 
estabelecidas pelo Gestor do Programa, podendo estabelecer outras que busquem refletir situações de 
vulnerabilidade econômica e social, informando à CONTRATANTE sempre que houver alterações, 

X. 	realizar o processo licítatório, sob sua inteira responsabilidade, quando optar pelo regime de execução 
indireta, nos termos da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações ou da Lei 12.462, de 04 
de agosto de 2011 e sua regulamentação, e demais normas pertinentes à matéria, assegurando a 
correção dos procedimentos legais, a suficiência do projeto básico, da planilha orçamentária 
discriminativa do percentual de Bonificação e Despesas indiretas (BDI) utilizado e o respectivo 
detalhamento de sua composição: 

Xl apresentar declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA, ou registro no SICONV que a substitua, atestando o atendimento das disposições legais 
aplicáveis ao procedimento licitatório: 

XII. exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o CTEF - Contrato de Execução e/ou 
Fornecimento de Obras. Serviços ou Equipamentos 

XIII estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do objeto do Contrato 
de Repasse, bem como na manutenção do patrimônio gerado por estes investimentos: 

	

XIV 	no caso dos Estados, Municípios e Distrito Federal, notificar os partidos políticos, os sindicatos de 
trabalhadores e as entidades empresariais com sede no município ou Distrito Federal quando ocorrer a 
liberação de recursos financeiros pela CONTRATANTE, em conformidade com a Lei n° 9.452, de 20 de 
março de 1997, facultada a notificação por meio eletrônico: 
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XVI solicitar à instituição financeira albergante da conta vinculada a devolução imediata dos saldos 
remanescentes dessa conta especifica do instrumento para a conta única do Tesouro Nacional, nos 
casos aplicáveis. 

XVII. assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação ou de 
ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua desconlinuidade; 

XVIII, realizar tempestivamente no SICONV os atos e os procedimentos relativos ao acompanhamento da 
execução do objeto, registrando aqueles que por sua natureza não possam ser realizados nesse 
Sistema, mantendo-o atualizado. 

2.2 - DO CONTRATADO 

1. consignar no Orçamento do exercício corrente ou, em lei que autorize sua inclusão, os recursos 
necessários para executar o objeto do Contrato de Repasse e. no caso de investimento que extrapole 
o exercício, consignar no Plano Plurianual os recursos para atender às despesas em exercidos futuros 
que, anualmente constarão do seu Orçamento; 

II. observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em restos a pagar 
estabelecidas pela Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000; 

III. comprometer-se, nos casos em que couber a insfituiÇâo da contribuição de melhoria, nos termos do 
Código Tributário Nacional, a não efetuar cobrança que resulte em montante superior á contrapartida 
aportada ao Contrato de Repasse; 

IV. definir o regime de execução do objeto do Contrato de Repasse como indireto; 
V. elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado e apresentar toda documentação 

jurídica, técnica e institucional necessária a celebração do Contraio de Repasse, de acordo com os 
normativos do programa, bem como apresentar documentos de titularidade dominial da área de 
intervenção, licenças e aprovações de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente e 
concessionárias de serviços públicos, conforme o caso, nos termos da legislação aplicável; 

VI. executar e fiscalizar os trabalhos necessários á consecução do objeto pactuado no Contrato de 
Repasse, observando prazos e custos, designando profissional habilitado e com experiência 
necessária ao acompanhamento e controle das obras e serviços com a respectiva ART da prestação 
de serviços de fiscalização a serem realizados. 

VII. apresentar ao CONTRATANTE declaração de capacidade técnica, indicando o servidor ou servidores 
que acompanharão a obra ou serviço de engenharia. 

VIII. assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execuçào dos produtos e 
serviços contratados, em conformidade com as normas brasileiras e os normativos dos programas, 
ações e atividades, determinando a correção de vícios que possam comprometer a fruição do beneficio 
pela população beneficiária, quando detectados pela CONTRATANTE ou pelos órgãos de controle; 

IX. selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as diretrizes 
estabelecidas pelo Gestor do Programa, podendo estabelecer outras que busquem refletir situações de 
vulnerabilidade econômica e social, informando ã CONTRATANTE sempre que houver alterações; 

X. realizar o processo licitatôrio, sob sua inteira responsabilidade, quando optar pelo regime de execução 
indireta, nos termos da Lei n°8.666. de 21 de junho de 1993 e suas alterações ou da Lei 12.462. de 04 
de agosto de 2011 e sua regulamentação, e demais normas pertinentes à matéria, assegurando a 
correção dos procedimentos legais, a suficiência do projeto básico, da plan'dha orçamentária 
discriminativa do percentual de Bonificação e Despesas Indiretas (BOI) utilizado e o respectivo 
detalhamento de sua composição; 

Xi apresentar declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA, ou registro no SICONV que a substitua, atestando o atendimento das disposições legais 
aplicáveis ao procedimento licitatório; 

XII, exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o CTEF - Contrato de Execução e/ou 
Fornecimento de Obras, Serviços ou Equipamentos. 

XII1 estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do objeto do Contrato 
de Repasse, bem como na manutenção do patrimônio gerado por estes investimentos; 

XIV, no caso dos Estados, Municipios e Distrito Federal, notificar os partidos políticos, os sindicatos de 
trabalhadores e as entidades empresariais com sede no município ou Distrito Federal quando ocorrera 
liberação de recursos financeiros pela CONTRATANTE, em conformidade com a Lei n°9.452, de 20 de 
março de 1997, facultada a notificação por meio eletrônico; 
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XV. operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos 
decorrentes do Contrato de Repasse, após sua execução, de forma a possibilitar a sua funcionalidade: 

XVI. prestar contas dos recursos transferidos pela CONTRATANTE destinados à consecução do objeto no 
prazo fixado no Contrato de Repasse, 

XVII fornecer ã CONTRATANTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações desenvolvidas para 
viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo: 

XVIII 	prever no edital de licitação e no CTEF que a responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e 
serviços executados/fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de 
readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do 
objeto contratado: 

XIX realizar tempestivamente no SICONV os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução, 
licitação, acompanhamento. prestação de contas e informações acerca de tomada de contas especial 
do Contrato de Repasse e registrar no SICONV os atos que por sua natureza não possam ser 
realizados nesse Sistema, mantendo-os atualizados: 

XX. instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo disciplinar, quando 
constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do CTEF ou 
gestão financeira do Contrato de Repasse, comunicando tal fato à CONTRATANTE. 

XXI. registrar no SICONV o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela Administração para a 
execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por cada licitante com o seu respectivo 
CNPJ, o termo de homologação e adjudicação, o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a ART 
dos projetos, dos executores e da fiscalização de obras, e os boletins de medições: 

XXII. manter um canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o recebimento pela 
União de manifestações dos cidadãos relacionados ao convénio, possibilitando o registro de 
sugestões, elogios, solicitações, reclamações e denúncias: 

XXIII. incluir nas placas e adesivos indicativos das obras. quando o objeto do instrumento se referir à 
execução de obras de engenharia, informação sobre canal para o registro de denúncias, reclamações 
e elogios, conforme previsto no "Manual de Uso da Marca do Governo Federal - Obras" da Secretaria 
de Comunicação Social da Presidência da República: 

XXIV. ao tomar ciência de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dar ciência aos Órgãos de controle e, 
havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa, cientificar os Ministérios Público 
Federal e Estadual e a Advocacia Geral da União. 

XXV. atender ao disposto nas Leis n° 10.048, de 08 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 
2000, e no Decreto n° 5.296, de 02 de dezembro de 2004 e IN MPDG n° 02, de 24 de janeiro de 2018, 
relativamente à promoção de acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência física ou com 
mobilidade reduzida. 

XXVI compatibilizar o objeto do Contrato de Repasse com normas e procedimentos de preservação 
ambiental municipal, estadual ou federal, conforme o caso, 

XXVII prever no edital de licitação as composições de custos unitários e o detalhamento de encargos sociais 
e do BDI que integram o orçamento do projeto básico da obra e/ou serviço, em cumprimento ao art 70 . 
§20, inciso li, da Lei 8666/93 c/c a Súmula n° 258 do Tribunal de Contas da União: 

XXVIII. nos casos de transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios, observar o disposto no Decreto 
n° 7.983, de 08 de abril de 2013, e suas alterações, nas licitações que realizar, no caso de contratação 
de obras ou serviços de engenharia, bem como apresentar à CONTRATANTE declaração firmada pelo 
representante legal do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA acerca do atendimento ao 
disposto no referido Decreto, 

XXIX utilizar, para aquisição de bens e serviços comuns, a modalidade pregão, nos termos da Lei n° 10.520, 
de 17 de julho de 2002, e do regulamento previsto no Decreto n° 5.450, de 31 de maio de 2005, 
preferencialmente a sua forma eletrõnica, devendo ser justificada pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA a impossibilidade de sua utilização: 

XXX. apresentar declaração expressa ou fornecer declaração emitida pela empresa vencedora da licitação, 
atestando que esta não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de 
empresa pública ou de sociedade de economia mista, sendo de sua inteira responsabilidade a 
fiscalização dessa obrigação: 

XXXI. registrar no SICONV as atas e as informações sobre os participantes e respectivas propostas das 
licitações, bem como as informações referentes às dispensas e inexigibilidades: 
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XV operar, manter e conservar adequadamente o património público gerado pelos investimentos 
decorrentes do Contrato de Repasse, após sua execução, de forma a possibilitar a sua funcionalidade; 

XVI prestar contas dos recursos transferidos pela CONTRATANTE destinados à consecução do objeto no 
prazo fixado no Contrato de Repasse; 

XVII, fornecer á CONTRATANTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações desenvolvidas para 
viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo; 

XVIII. prever no edital de licitação e no CTEF que a responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e 
serviços executados/fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de 
readequações. sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do 
objeto contratado: 

XIX, realizar tempestivamente no SICONV os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução, 
licitação, acompanhamento, prestação de contas e informações acerca de tomada de contas especial 
do Contrato de Repasse e registrar no SICONV os atos que por sua natureza não possam ser 
realizados nesse Sistema, mantendo-os atualizados 

XX. instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo disciplinar, quando 
constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do CTEF ou 
gestão financeira do Contrato de Repasse, comunicando tal fato a CONTRATANTE; 

XXI. registrar no SICONV o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela Administração para a 

fl 	execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por cada licitante com o seu respectivo 
CNPJ. o termo de homologação e adjudicação, o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a ART 
dos projetos, dos executores e da fiscalização de obras, e os boletins de medições; 

XXII. manter um canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o recebimento pela 
União de manifestações dos cidadãos relacionados ao convênio, possibilitando o registro de 
sugestões, elogios, solicitações. reclamações e denúncias; 

XXII1 incluir nas placas e adesivos indicativos das obras, quando o objeto do instrumento se referir à 
execução de obras de engenharia, informação sobre canal para o registro de denuncias, reclamações 
e elogios, conforme previsto no Manual de Uso da Marca do Governo Federal - Obras" da Secretaria 
de Comunicação Social da Presidência da República; 

XXIV. ao tomar ciência de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dar ciência aos órgãos de controle e, 
havendo fundada suspeita de crime ou de umprobidade administrativa, cientificar os Ministérios Público 
Federal e Estadual e a Advocacia Geral da União. 

XXV. atender ao disposto nas Leis n 10.048, de 08 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 
2000. e no Decreto n°5.296. de 02 de dezembro de 2004 e IN MPDG n°02, de 24 de janeiro de 2018, 
relativamente à promoção de acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência fisica ou com 
mobilidade reduzida; 

XXVI. compatibilizar o objeto do Contrato de Repasse com normas e procedimentos de preservação 
ambiental municipal, estadual ou federal, conforme o caso; 

XXVII, prever no edital de licitação as composições de custos unitários e o detalhamento de encargos sociais 

n 	e do BOI que integram o orçamento do projeto básico da obra e/ou serviço, em cumprimento ao art. 7°. 
§2°, inciso II, da Lei 8.666193 c/c a Súmula n°258 do Tribunal de Contas da União; 

XXVIII, nos casos de transferências a Estados, Distrito Federal e Municipios, observar o disposto no Decreto 
n°7.983, de 08 de abril de 2013, e suas alterações, nas licitações que realizar, no caso de contratação 
de obras ou serviços de engenharia, bem como apresentar à CONTRATANTE declaração firmada pelo 
representante legal do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA acerca do atendimento ao 
disposto no referido Decreto; 

XXIX. utilizar, para aquisição de bens e serviços comuns, a modalidade pregão, nos termos da Lei n° 10.520, 
de 17 de julho de 2002, e do regulamento previsto no Decreto n° 5.450. de 31 de maio de 2005, 
preferencialmente a sua forma eletrÔnica, devendo ser justificada pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA a impossibilidade de sua utilização; 

XXX. apresentar declaração expressa ou fornecer declaração emitida pela empresa vencedora da licitação, 
atestando que esta não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de 
empresa pública ou de sociedade de economia mista, sendo de sua inteira responsabilidade a 
fiscalização dessa obrigação; 

XXX1 registrar no SICONV as atas e as informações sobre os participantes e respectivas propostas das 
licitações, bem como as informações referentes ás dispensas e inexigibilidades; 
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XXXII. inserir, quando da celebração de contratos com terceiros para execução do objeto do Contrato de 
Repasse, cláusula que obrigue o terceiro a permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou 
entidades públicas contratantes, bem como dos órgãos de controle interno e externo, a seus 
documentos e registros contábeis; 

XXXIII, atestar, por meio do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), a regularidade 
das empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação, em especial ao impedimento 
daquelas em contratar com o Poder Público, em atendimento ao disposto na Portaria CGU n° 516, de 
15 de março de 20101- 

XXXIV. 
010;

XXXIV. consultar no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF a regularidade das 
empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação, em especial ao impedimento 
daquelas em contratar com o Poder Público, sendo vedada a participação na licitação ou contratação 
de empresa que consta como impedida ou suspensa, 

XXXV. consultar no Cadastro Nacional de Condenações Civis a regularidade das empresas e/ou profissionais 
participantes do processo de licitação, no que tange a registro de ato de improbidade administrativa e 
inelegibilidade supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça; 

XXXVI. apresentar à CONTRATANTE relatório de execução do empreendimento contendo informações sobre 
a execução físico-financeira do Contrato de Repasse, bem como da integralização da contrapartida, 
em periodicidade compatível com o cronograma de desembolso estabelecido, 

XXXVII responsabilizar-se pela conclusão do empreendimento quando o objeto do Contrato de Repasse prever 
apenas sua execução parcial e for etapa de empreendimento maior, a fim de assegurar sua 
funcionalidade; 

XXXVIII. divulgar, em qualquer ação promocional relacionada ao objeto e/ou objetivo do Contrato de Repasse, o 
nome do Programa, a origem do recurso, o valor do repasse e o nome do CONTRATANTE e do Gestor 
do Programa, como entes participantes, obrigando-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA 
a comunicar expressamente à CAIXA a data, forma e local onde ocorrerá a ação promocional, com 
antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, sob pena de suspensão da liberação dos recursos 
financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral n°9.504, de 30 de setembro de 1997. 

XXXIX. comprometer-se a utilizar a assinatura do Gestor do Programa acompanhada da marca do Governo 
Federal nas publicações decorrentes do Contrato de Repasse, observadas as limitações impostas pela 
Eleitoral n° 9.504, de 30 de setembro de 1997; 

XL. responder solidariamente, os entes consorciados, no caso da execução do objeto contratual por 
consórcios públicos; 

XLI. aplicar, no SICONV, os recursos creditados na conta vinculada ao Contrato de Repasse em caderneta 
de poupança, se o prazo previsto para sua utilização for igual ou superior a um mês, e realizar os 
pagamentos de despesas do Contrato de Repasse também por intermédio do SICONV, observadas as 
disposições contidas na Cláusula Sétima deste Instrumento; 

XLII. autorizar o CONTRATANTE ou sua mandatária para que solicitem junto à instituição financeira 
albergante da conta vinculada, a transferência dos recursos financeiros por ele repassados, bem como 
os seus rendimentos, para a conta única da União, caso os recursos não sejam utilizados no objeto da 

- 	 transferência pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias; 
XLIII. autorizar ao CONTRATANTE solicitar, à instituição financeira albergante da conta vinculada, o resgate 

dos saldos remanescentes, nos casos em que não houver a devolução dos recursos no prazo previsto, 
XLIV. estar ciente sobre a não sujeição ao sigilo bancário, quanto a União e respectivos órgãos de controle, 

por se tratar de recurso público; 
XLV. dar ciência da celebração do Contrato de Repasse ao conselho local ou instância de controle social da 

área vinculada ao programa de governo que originou a transferência, quando houver; 
XLVI divulgar em sitio eletrônico institucional as informações referentes a valores devolvidos, bem como a 

causa da devolução, nos casos de não execução total do objeto pactuado, extinção ou rescisão do 
instrumento: 

XLVII. disponibilizar, em sítio oficial na internet, ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil visibilidade, 
consulta ao extrato do instrumento ou outro instrumento utilizado, contendo, pelo menos, o objeto, a 
finalidade, os valores e as datas de liberação e o detalhamento da aplicação dos recursos!, bem como 
as contratações realizadas para a execução do objeto pactuado, podendo ser suprida a publicação na 
internet pela inserção de Iink na página oficial do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA que 
possibilite acesso direto ao Portal de Convênios. 
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CAIU 	Contrato de Repasse - Transferência Voluntária — 
XXXII. inserir, quando da celebração de contratos com terceiros para execução do objeto do Contrato de 

Repasse, cláusula que obrigue o terceiro a permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos aLi 
entidades públicas contratantes, bem como dos órgãos de controle interno e externo a seus 
documentos e registros contábeis; 

XXXVI. atestar, por meio do Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (CEIS), a regularidade 
das empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação, em especial ao impedimento 
daquelas em contratar com o Poder Público, em atendimento ao disposto na Portaria CGU n° 516, de 
15 de março de 2010; 

XXXIV. consultar no Sistema de Cadastrarnento Unificado de Fornecedores - SICAF a regularidade das 
empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação, em especial ao impedimento 
daquelas em contratar com o Poder Público, sendo vedada a participação na licitação ou contratação 
de empresa que consta como impedida ou suspensa; 

XXXV. consultar no Cadastro Nacional de Condenações Civis a regularidade das empresas eou profissionais 
participantes do processo de licitação, no que tange a registro de ato de improbidade administrativa e 
inelegibilidade supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça; 

XXXVI. apresentar à CONTRATANTE relatório de execução do empreendimento contendo informações sobre 
a execução tisico-financeira do Contrato de Repasse, bem como da integralização da contrapartida, 
em periodicidade compatível com o cronograrna de desembolso estabelecido; 

' XXXVII. responsabilizar-se pela conclusão do empreendimento quando o objeto do Contraio de Repasse prever 
apenas sua execução parcial e for etapa de empreendimento maior, a fim de assegurar sua 
funcionalidade; 

XXXVII1 divulgar, em qualquer ação prornocional relacionada ao objeto e/ou objetivo do Contrato de Repasse, o 
nome do Programa, a origem do recurso, o valor do repasse e o nome do CONTRATANTE e do Gestor 
do Programa, como entes participantes, obrigando-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA 
a comunicar expressamente â CAIXA a data, forma e local onde ocorrerá a ação promocional, com 
antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, sob pena de suspensão da liberação dos recursos 
financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral n°9.504, de 30 de setembro de 1997; 

XXXIX. comprometer-se a utilizar a assinatura do Gestor do Programa acompanhada da marca do Governo 
Federal nas publicações decorrentes do Contrato de Repasse, observadas as limitações impostas pela 
Eleitoral n°9504, de 30 de setembro de 1997; 

XL. responder solidahamente, os entes consorciados, no caso da execução do objeto contratual por 
consórcios públicos; 

XLI aplicar, no SICONV, os recursos creditados na conta vinculada ao Contrato de Repasse em caderneta 
de poupança, se o prazo previsto para sua utilização for igual ou superior a um mês, e realizar os 
pagamentos de despesas do Contrato de Repasse também por intermédio do SICONV, observadas as 
disposições contidas na Cláusula Sétima deste Instrumento; 

XLII. autorizar o CONTRATANTE ou sua mandatária para que solicitem junto á instituição financeira 
albergante da conta vinculada, a transferência dos recursos financeiros por ele repassados, bem como 
os seus rendimentos, para a conta única da União, caso os recursos não sejam utilizados no objeto da 
transferência pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias; 

XLIII autorizar ao CONTRATANTE solicitar, à instituição financeira albergante da conta vinculada, o resgate 
dos saldos remanescentes, nos casos em que não houver a devolução dos recursos no prazo previsto; 

XLIV. estar ciente sobre a não sujeição ao sigilo bancário, quanto a União e respectivos órgãos de controle, 
por se tratar de recurso público; 

XLV, dar ciência da celebração do Contrato de Repasse ao conselho local ou instância de controle social da 
área vinculada ao programa de governo que originou a transferência, quando houver; 

XLVI. divulgar em sitio eletrônico institucional as informações referentes a valores devolvidos, bem como a 
causa da devolução, nos casos de não execução total do objeto pactuado, extinção ou rescisão do 
instrumento; 

XLVII. disponibilizar, em sitio oficial na internet, ou, na sua falta, em sua sede. em local de fácil visibilidade, 
consulta ao extrato do instrumento ou outro instrumento utilizado, contendo, pelo menos, o objeto, a 
finalidade, os valores e as datas de liberação e o detalhamento da aplicação dos recursos/, bem como 
as contratações realizadas para a execução do objeto pactuado, podendo ser suprida a publicação na 
Internet pela inserção de link na página oficial do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA que 
possibilite acesso direto ao Portal de Convônios. 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
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5 A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a regularidade dos atos 
praticados e a sua plena execução, respondendo o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA pelos  
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XLVIII. indicar a obrigatoriedade de contabilização e guarda dos bens remanescentes e manifestar 
compromisso de utilização dos bens para assegurar a continuidade de programa governamental. 
estando claras as regras e diretrizes de utilização; 

X1.IX responder, na figura de seus titulares, na medida de seus atos, competências e atribuições o 
CONTRATADO e solidariamente, quando for o caso, a UNIDADE EXECUTORA, por desvio ou 
malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do contrato ou gestão financeira do 
instrumento; 

	

L 	apresentar. via SICONV, o Plano de Sustentabil idade do empreendimento ou equipamento a ser 
adquirido e comunicar ao respectivo Poder Legislativo o compromisso assumido; 

	

LI 	observar as condições para reprogramação do CR estabelecidas na IN MPDG n° 02/2018, 

	

LII 	tomar outras providências necessárias à boa execução do objeto do Contrato de Repasse. 

CLÁUSULA TERCEIRA DO VALOR 

3 - A CONTRATANTE transferirá, ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, até o limite do valor 
dos Recursos de Repasse descrito no item V das CONDIÇÕES GERAIS e de acordo com o cronograma de 
desembolso constante do Plano de Trabalho. 

3.1 - O CONTRATADO aportará o valor dos Recursos de Contrapartida descrito no item V das 
CONDIÇÕES GERAIS de acordo com os percentuais e as condições estabelecidas na legislação vigente e 
de acordo com o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho à conta de recursos alocados 
em seu orçamento 

3.2 - Os recursos transferidos pela União e os recursos do CONTRATADO destinados ao presente Contrato 
de Repasse, figurarão no Orçamento do CONTRATADO, obedecendo ao desdobramento por fontes de 
recursos e elementos de despesa. 

3 3 - Recursos adicionais necessários à consecução do objeto do presente Contrato de Repasse terão o 
seu aporte sob responsabilidade exclusiva do CONTRATADO. 

3.4 - Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta vinculada a este 
Contrato de Repasse, em agência da CAIXA, isenta de cobrança de tarifas bancárias. 

CLÁUSULA QUARTA - DA AUTORIZAÇÃO PARA INiCIO DO OBJETO 

4 - O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, por meio deste Instrumento, manifesta sua expressa 
concordància em aguardar a autorização escrita da CONTRATANTE para o início da execução do objeto 
deste Contrato de Repasse. 

4.1 - A autorização ocorrerá após a finalização do processo de análise pós-contratual e o crédito de 
recursos de repasse na conta vinculada, conforme diretrizes da Portaria lnterministerial 
MPDG/MF/CGU 424/2016 e do Gestor do Programa 

4.2 - Eventual execução do objeto realizada antes da autorização da CONTRATANTE não será objeto de 
medição para liberação de recursos até a emissão da autorização acima disposta. 

4 3 - Caso a contratação seja efetuada no período pré-eleitoral, o CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA declara estar ciente de que a autorização de inicio de objeto e a liberação dos recursos 
somente ocorrerá após finalizado o processo eleitoral a se realizar no mós de outubro, considerada, 
inclusive, a eventual ocorrência de segundo turno, em atendimento ao artigo 73, inciso VI, alínea 'a' da Lei 
n° 9.504/97. 

CLÁUSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO, LIBERAÇÃO E DESBLOQUEIO DE RECURSOS 
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XLVIII, indicar a obrigatoriedade de contabilização e guarda dos bens remanescentes e manifestar 
compromisso de utilização dos bens para assegurar a continuidade de programa governamental, 
estando claras as regras e diretrizes de utilização: 

XLIX. responder, na figura de seus titulares, na medida de seus atos, competências e atribuições o 
CONTRATADO e solidariamente, quando for o caso, a UNIDADE EXECUTORA, por desvio ou 
malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do contrato ou gestão financeira do 
instrumento: 

L. apresentar, via SICONV, o Plano de Sustentabilidade do empreendimento ou equipamento a ser 
adquirido e comunicar ao respectivo Poder Legislativo o compromisso assumido; 

LI 	observar as condições para reprogramação do CR estabelecidas na IN MPDG n°02/2018; 
LI1 tomar outras providências necessárias à boa execução do objeto do Contrato de Repasse. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3 - A CONTRATANTE transferirá, ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, até o limite do valor 
dos Recursos de Repasse descrito no item V das CONDIÇÕES GERAIS e de acordo com o cronograrna de 
desembolso constante do Plano de Trabalho. 

fl 3.1 - O CONTRATADO aportará o valor dos Recursos de Contrapartida descrito no item V das 
CONDIÇÕES GERAIS de acordo com os percentuais e as condições estabelecidas na legislação vigente e 
de acordo com o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho á conta de recursos alocados 
em seu orçamento. 

3.2 - Os recursos transferidos pela União e os recursos do CONTRATADO destinados ao presente Contrato 
de Repasse, figurarão no Orçamento do CONTRATADO, obedecendo ao desdobramento por fontes de 
recursos e elementos de despesa. 

3.3 - Recursos adicionais necessários a consecução do objeto do presente Contrato de Repasse terão o 
seu aporte sob responsabilidade exclusiva do CONTRATADO. 

3.4 - Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta vinculada a este 
Contrato de Repasse, em agência da CAIXA, isenta de cobrança de tarifas bancárias. 

CLÁUSULA QUARTA - DA AUTORIZAÇÃO PARA INICIO DO OBJETO 

4 - O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, por meio deste Instrumento, manifesta sua expressa 
concordância em aguardar a autorização escrita da CONTRATANTE para o início da execução do objeto 
deste Contrato de Repasse. 

fl 	4.1 - A autorização ocorrerá após a finalização do processo de análise pós-contratual e o crédito de 
recursos de repasse na conta vinculada, conforme diretrizes da Portaria Interministerial 
MPDG/MF/CGU 424/2016 e do Gestor do Programa. 

4.2 - Eventual execução do objeto realizada antes da autorização da CONTRATANTE não será objeto de 
medição para liberação de recursos até a emissão da autorização acima disposta. 

4 3 - Caso a contratação seja efetuada no período pré-eleitoral, o CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA declara estar ciente de que a autorização de início de objeto e a liberação dos recursos 
somente ocorrerá após finalizado o processo eleitoral a se realizar no mês de outubro, considerada, 
inclusive, a eventual ocorrência de segundo turno, em atendimento ao artigo 73, inciso VI, alinea a da Lei 
n°9.504/97. 

CLÁUSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO, LIBERAÇÃO E DESBLOQUEIO DE RECURSOS 

S. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a regularidade dos atos 
praticados e a sua plena execução, respondendo o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA pelos 
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danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do instrumento, não cabendo a 
responsabilização do CONTRATANTE por inconformidades ou irregularidades praticadas pelo 
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, salvo nos casos em que as falhas decorrerem de omissão 
de responsabilidade atribuída ao CONTRATANTE 

5.1 No acompanhamento da execução do objeto serão verificados 

- a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação aplicável; 
a compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no plano de trabalho, os 

desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados, 
III - a regularidade das informações registradas pelo CONTRATADO no SICONV: 
IV - o cumprimento das metas do plano de trabalho nas condições estabelecidas 
V - a conformidade financeira 

5.2 O CONTRATANTE comunicará ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA quaisquer 
irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de ordem técnica apurados durante 
a execução do instrumento, suspendendo o desbloqueio de recursos, ficando estabelecido o prazo de 45 
(quarenta e cinco) dias para saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos, podendo ser 
prorrogado por igual período. 

5 3 O CONTRATANTE reportará decisão quanto á aceitação ou não das justificativas apresentadas e, se for 
o caso, realizará procedimento de apuração de dano ao erário, ensejando registro de inadimplência no 
SICONV e imediata instauração de Tomada de Contas Especial. 

5.4 - A liberação dos recursos financeiros obedecerá ao cronograma de desembolso de acordo com as 
metas e fases ou etapas de execução do objeto e será realizada sob bloqueio, após eficácia contratual, 
respeitando a disponibilidade financeira do Gestor do Programa e atendidas as exigências cadastrais 
vigentes. 

5 4 1 - A liberação de recursos deverá ocorrer da seguinte forma: 

- exceto nos casos de instrumento com parcela única, o valor do desembolso a ser realizado pelo Gestor 
do Programa ou pela mandatária referente à primeira parcela, não poderá exceder a 20% (vinte por cento) 
do valor global do instrumento; 

li - a liberação da primeira parcela ou parcela única ficará condicionada a (ao). 

a) envio pela mandatária e homologação pelo Gestor do Programa da Síntese do Projeto Aprovado - SPA 
quando o objeto do instrumento envolver a execução de obras e serviços e engenharia enquadrados nos 
incisos II e III do art. 30  da Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU n° 424/2016; 

b) conclusão da análise técnica e aceite do processo licitatório pelo Gestor do Programa ou mandatária; 

c) adimpléncia no CAUC do Contratado que possui até 50.000 habitantes e que estava inadimplente no 
momento da assinatura do CR; 

III - a liberação das demais parcelas está condicionada a execução de no mínimo 70% (setenta por cento) 
das parcelas liberadas anteriormente 

5.4.2 - Não haverá a liberação da primeira parcela de recursos ao Contratado que possua CR sem 
execução financeira há mais de 180 (cento e oitenta) dias. 

5.5 - O cronograma de desembolso previsto no plano de trabalho deverá estar em consonância com as 
metas e fases ou etapas de execução do objeto do instrumento 

R 
SAC CAIXA 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 

Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 
Ouvidoria: 0800 725 7474 	 /d. »' 

cia. gov  . b r 
27.941 v012 micro 

/ 



CAIA 	Contrato de Repasse - Transferência Voluntária 	 '9 .  

danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do instrumento, não cabendá a 
responsabilização do CONTRATANTE por inconfomiidades ou irregularidades praticadas pelo 
CONTRATADO etou UNIDADE EXECUTORA, salvo nos casos em que as falhas decorrerem de omissão 
de responsabilidade atribuida ao CONTRATANTE. 

5.1 No acompanhamento da execução do objeto serão verificados: 

- a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação aplicável; 
II - a compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no plano de trabalho, os 
desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados; 
III - a regularidade das informações registradas pelo CONTRATADO no SICONV; 
IV - o cumprimento das meias do plano de trabalho nas condições estabelecidas. 
V - a conformidade financeira 

5.2 O CONTRATANTE comunicará ao CONTRATADO elou UNIDADE EXECUTORA quaisquer 
irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de ordem técnica apurados durante 
a execução do instrumento, suspendendo o desbloqueio de recursos, ficando estabelecido o prazo de 45 
(quarenta e cinco) dias para saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos, podendo ser 
prorrogado por igual periodo. 

5.30 CONTRATANTE reportará decisão quanto à aceitação ou não das justificativas apresentadas e, se for 
o caso, realizara procedimento de apuração de dano ao erário, ensejando registro de inadirnplência no 
SICONV e imediata instauração de Tomada de Contas Especial. 

5.4 - A liberação dos recursos financeiros obedecerá ao cronograma de desembolso de acordo com as 
metas e fases ou etapas de execução do objeto e será realizada sob bloqueio, após eficácia contratual, 
respeitando a disponibilidade financeira do Gestor do Programa e atendidas as exigências cadastrais 
vigentes. 

5.4.1 - A liberação de recursos deverá ocorrer da seguinte forma: 

- exceto nos casos de instrumento com parcela única, o valor do desembolso a ser realizado pelo Gestor 
do Programa ou pela mandatária referente à primeira parcela, não poderá exceder a 20°k (vinte por cento) 
do valor global do instrumento; 

II - a liberação da primeira parcela ou parcela única ficará condicionada a (ao): 

a) envio pela mandatária e homologação pelo Gestor do Programa da Síntese cio Projeto Aprovado - SPA 
quando o objeto do instrumento envolver a execução de obras e serviços e engenharia enquadrados nos 

fl 	incisos II e III do art. 3°  da Portaria Intern,inisterial MPDGIMFJCGU n°42412016; 

b) conclusão da wâlise técnica e aceite do processo licitatório pelo Gestor do Programa ou mandatária: 

c) adimpléncia no CAUC do Contratado que possui até 50000 habitantes e que estava inadimplente no 
momento da assinatura do CR; 

III - a liberação das demais parcelas está condicionada a execução de no mínimo 70% (setenta por cento) 
das parcelas liberadas anteriormente. 

5.4.2 - Não haverá a liberação da primeira parcela de recursos ao Contratado que possua CR sem 
execução financeira há mais de 180 (cento e oitenta) dias. 

5.5 - O cronograma de desembolso previsto no plano de trabalho deverá estar em consonância com as 
metas e fases ou etapas de execução do objeto do instrumento. 
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5.6 - Após a comprovação da homologação do processo licitatório pelo CONTRATADO, o cronograma de 
desembolso deverá ser ajustado em observação ao grau de execução estabelecido no referido processo 
licitatório 

5.7 - O instrumento será rescindido na hipótese de inexistência de execução financeira após 180 (cento e 
oitenta) dias da liberação da primeira parcela ou sem comprovação da execução financeira por mais de 360 
dias contados a partir do primeiro desboqueio de recursos ou subseqüentes. 

5.8 - A autorização de desbloqueio dos recursos creditados na conta vinculada ocorrerá condicionada a 

- a emissão da autorização para inicio do objeto, 
II - a apresentação do relatório de execução compatível com o cronograrna de desembolso 
aprovado, devidamente atestado pela fiscalização do CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA, 
III - o atendimento ao disposto nos Artigos 52 e 54 da Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU n° 
424/2016: 
IV - a comprovação do aporte da contrapartida pactuada para a etapa correspondente: 
V - a comprovação financeira da etapa anterior pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, 
VI - apresentação do termo de recebimento provisório da intervenção, nos termos do art. n° 73, inciso 1, 
alínea a" da Lei 8.666/93, para o desbloqueio da última parcela de recursos: 

5.8 1 - O servidor indicado pelo CONTRATADO responsável pelo acompanhamento e fiscalização 
da obra deverá assinar e carregar no SICONV o relatório de fiscalização referente a cada 
medição 

5.8.2 - O CONTRATADO deverá verificar se os materiais aplicados e os serviços realizados 
atendem aos requisitos de qualidade estabelecidos pelas especificações técnicas dos projetos de 
engenharia aceitos 

5.8.3 - A execução física será atestada conforme regramento disposto no Artigo 54 da Portaria 
Interministerial MPDG/MF/CGU n° 424/2016. 

5.8.4  -  A aferição da execução do objeto, suas metas e fases ou etapas será realizada por meio da 
verificação da compatibilidade entre o efetivamente executado e o pactuado no Plano de Trabalho. 

CLÁUSULA SEXTA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS 

6 - As despesas com a execução do objeto do presente Contrato de Repasse correrão ã conta de recursos 
alocados nos respectivos orçamentos dos contratantes 

6.1 - A emissão do empenho plurianual, quando for o caso, ocorrerá de acordo com determinação 
especifica do Gestor do Programa, com incorporação ao presente Contrato de Repasse mediante 
Apostílamento. 

6 2 - A eficácia deste Instrumento está condicionada à validade dos empenhos, que é determinada por 
instrumento legal, findo o qual, sem a total liberação dos recursos, o presente Contrato de Repasse fica 
automaticamente extinto. 

6.2.1 - No caso de perda da validade dos empenhos por motivo de cancelamento de Restos a Pagar, o 
quantitativo físico-financeiro poderá ser reduzido até a etapa do objeto contratado que apresente 
funcionalidade. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO FINANCEIRA 

7 	Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes do Plano de 
Trabalho ou para aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses previstas em lei ou na Portaria 
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5.6 - Após a comprovação da homologação do processo licitatório pelo CONTRATADO, o cronograma de 
desembolso deverá ser ajustado em observação ao grau de execução estabelecido no referido processo 
licitatõrio. 

5.7 - O instrumento serà rescindido na hipótese de inexistência de execução financeira após 180 (cento e 
oitenta) dias da liberação da primeira parcela ou sem comprovação da execução financeira por mais de 360 
dias contados a partir do primeiro desbloqueio de recursos ou subseqüentes. 

5.8—A autorização de desbloqueio dos recursos creditados na conta vinculada ocorrerá condicionada a: 

- a emissão da autorização para inicio do objeto; 
II - a apresentação do relatório de execução cornpativel com o cronograma de desembolso 
aprovado, devidamente atestado pela fiscalização do CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA, 
III - o atendimento ao disposto nos Artigos 52 e 54 da Portaria Interministerial MPDG/MF/CGIJ n° 
42412016; 
IV - a comprovação do aporte da contrapartida pactuada para a etapa correspondente; 
V - a comprovação financeira da etapa anterior pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA; 
VI - apresentação do termo de recebimento provisório da intervenção, nos termos do art. n° 73. inciso 1. 
alínea 	da Lei 8.666/93, para o desbloqueio da última parcela de recursos; 

5.8 .1 - O servidor indicado pelo CONTRATADO responsável pelo acompanhamento e fiscalização 
da obra deverá assinar e carregar no SICONV o relatório de fiscalização referente a cada 
medição 

5.5.2 - O CONTRATADO deverá verificar se os materiais aplicados e os serviços realizados 
atendem aos requisitos de qualidade estabelecidos pelas especificações técnicas dos projetos de 
engenharia aceitos 

58.3 - A execução risica será atestada conforme regramento disposto no Artigo 54 da Portaria 
Interministerial MPDG/MFICGU n°424/2016. 

5.6.4 - A aferição da execução do objeto, suas metas e fases ou etapas será realizada por meio da 
verificação da compatibilidade entre o efetivamente executado e o pactuado no Plano de Trabalho. 

CLÁUSULA SEXTA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS 

6— As despesas com a execução do objeto do presente Contrato de Repasse correrão á conta de recursos 

fl
alocados nos respectivos orçamentos dos contratantes. 

6.1 - A emissão do empenho plurianual, quando for o caso, ocorrerá de acordo com determinação 
especifica do Gestor do Programa, com incorporação ao presente Contrato de Repasse mediante 
Apostila mento. 

6.2 - A eficácia deste Instrumento está condicionada à validade dos empenhos, que é determinada por 
instrumento legal, lindo o qual, sem a total liberação dos recursos, o presente Contrato de Repasse fica 
automaticamente extinto. 

62.1 - No caso de perda da validade dos empenhos por motivo de cancelamento de Restos a Pagar, o 
quantitativo Físico-financeiro poderá ser reduzido até a etapa do objeto contratado que apresente 
funcionalidade. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO FINANCEIRA 

7 - Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes do Plano de 
Trabalho ou para aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses previstas em lei ou na Podaria 
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Interministerial MPDG/MF/CGU n° 424, de 30 de dezembro de 2016, vedada sua utilização em finalidade 
diversa da pactuada neste Instrumento 

7.1 - A programação e a execução financeira deverão ser realizadas em separado, de acordo com a 
natureza e a fonte de recursos, se for o caso. 

7.2 - Antes da realização de cada pagamento, o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA incluirá no 
SICONV, no mínimo, as seguintes informações 

- a destinação do recurso; 
II - o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; 
III - o contrato a que se refere o pagamento realizado; 
IV - a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento; 
V - informações das notas fiscais ou documentos contábeis 

7.3 - Os pagamentos devem ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos 
fornecedores e prestadores de serviços, facultada a dispensa deste procedimento nos casos citados abaixo, 
em que o crédito poderá ser realizado em conta bancária de titularidade do próprio CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA, devendo ser registrado no SICONV o beneficiário final da despesa. 

a) por ato da autoridade máxima do Gestor do Programa; 
b) no ressarcimento ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA por pagamentos realizados ás 
próprias custas decorrentes de atrasos na liberação de recursos pelo Gestor do Programa e em valores 
além da contrapartida pactuada. 

7.3.1 - Excepcionalmente, poderá ser realizado, uma única vez no decorrer da vigência do presente 
Contrato de Repasse, pagamento a pessoa física que não possua conta bancária, desde que permitida a 
identificação do beneficiário pela CONTRATANTE, e observado o limite de R$ 1 .200,00 (um mil e duzentos 
reais) por fornecedor ou prestador de serviços. 

7.4 - Os recursos transferidos pela CONTRATANTE não poderão ser utilizados para despesas efetuadas 
em período anterior ou posterior á vigência do presente Contrato de Repasse, permitido o pagamento de 
despesas posteriormente desde que comprovadamente realizadas na vigência descrita no item VI das 
CONDIÇÕES GERAIS. 

7.5 - Os recursos transferidos, enquanto não utilizados, serão aplicados em caderneta de poupança se o 
prazo previsto para sua utilização for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de 
curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da divida pública federal, quando a sua 
utilização estiver prevista para prazo menor que um mês. 

7.5 1 - A aplicação dos recursos, creditados na conta vinculada ao Contrato de Repasse, em fundo de curto 
prazo será automática, após assinatura pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA do respectivo 
Termo de Adesão ao fundo no ato de regularização da conta, ficando o CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA responsável pela aplicação em caderneta de poupança por intermédio do SICONV, se o 
prazo previsto para utilização dos recursos transferidos for igual ou superior a um mês 

7.5.2 - Todos os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos das contas vinculadas devem ser 
devolvidos á conta única do Tesouro ao final da execução do objeto contratado, devendo constar de 
demonstrativo específico que integrará a prestação de contas, vedada a sua utilização. 

7.5.3 - Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes da aplicação dos recursos, que comprometam a 
execução do objeto contratual, fica o CONTRATADO obrigado ao aporte adicional de contrapartida. 

7.6 - Eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do 
Contrato de Repasse, inclusive os provenientes das receitas auferidas em aplicações financeiras, deverão 
ser restituídos ã UNIÃO FEDERAL, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, na forma indicada 
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Interministerial MPDGIMF/CGU no 424, de 30 de dezembro de 2016, vedada sua utilização em fina1idade 
diversa da pactuada neste Instrumento. 

7.1 - A programação e a execução financeira deverão ser realizadas em separado, de acordo com a 
natureza e a fonte de recursos, se for ocaso. 

7.2 - Antes da realização de cada pa9amento, o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA incluirá no 
SICONV, no mínimo, as seguintes informações 

- a destinação do recurso; 
II - o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando For o caso; 
III - o contrato a que se refere o pagamento realizado; 
IV - a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento; 
V - informações das notas fiscais ou documentos contábeis. 

7.3 - Os pagamentos devem ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos 
fornecedores e prestadores de serviços, facultada a dispensa deste procedimento nos casos citados abaixo, 
em que o crédito poderá ser realizado em conta bancãna de titularidade do próprio CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA, devendo ser registado no SICONV o beneficiário final da despesa: 

a) por ato da autoridade máxima do Gestor do Programa; 
b) no ressarcimento ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA por pagamentos realizados às 
próprias custas decorrentes de atrasos na liberação de recursos pelo Gestor do Programa e em valores 
além da contrapartida pactuada. 

7.3.1 - Excepcionalmente, poderá ser realizado, uma única vez no decorrer da vigência do presente 
Contrato de Repasse, pagamento a pessoa fisica que não possua conta bancária, desde que permitida a 
identificação do beneficiário pela CONTRATANTE, e observado o limite de R$ 1 .200,00 (um mil e duzentos 
reais) por Fornecedor ou prestador de serviços. 

7.4 - Os recursos transferidos pela CONTRATANTE não poderão ser utilizados para despesas efetuadas 
em perlodo anterior ou posterior à vigência do presente Contrato de Repasse, permitido o pagamento de 
despesas posteriormente desde que comprovadamente realizadas na vigência descrita no item VI das 
CONDIÇÕES GERAIS, 

7.5 - Os recursos transferidos, enquanto não utilizados, serão aplicados em caderneta de poupança se o 
prazo previsto para sua utilização for igual ou superior a um mês. ou em fundo de aplicação financeira de 
curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em titulos da divida pública federal, quando a sua 
utilização estiver prevista para prazo menor que um mês. 

7.5.1 - A aplicação dos recursos, creditados na conta vinculada ao Contrato de Repasse, em fundo de curto 
prazo será automática, após assinatura pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA do respectivo 
Termo de Adesão ao fundo no ato de regularização da conta, ficando o CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA responsável pela aplicaçào em caderneta de poupança por intermédio do SICONV, se o 
prazo previsto para utilização dos recursos transferidos for igual ou superior a um mês. 

7.5.2 - Todos os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos das contas vinculadas devem ser 
devolvidos à conta única do Tesouro ao final da execução do objeto contratado, devendo constar de 
demonstrativo especifico que integrará a prestação de contas, vedada a sua utilização. 

7,5.3 - Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes da aplicação dos recursos, que comprometam a 
execução do objeto contratual, fica o CONTRATADO obrigado ao aporte adicional de contrapartida. 

7.6 - Eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do 
Contrato de Repasse. inclusive os provenientes das receitas auferidas em aplicações financeiras, deverão 
ser restituidos à UNIÃO FEDERAL, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, na forma indicada 
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pela CONTRATANTE na época da restituição. sob pena da imediata instauração de Tomada de Contas 
Especial do responsável 

76.1 - A devolução prevista acima será realizada observando-se a proporcionalidade dos recursos 
transferidos e da contrapartida prevista, independente da época em que foram aportados, devendo, nos 
casos em que incida exclusivamente sobre o repasse ou a contrapartida, ser devolvido apenas ao ente 
titular do valor remunerado. 

7.6.2 - Nos casos de descumprimento do prazo previsto no item 7.6. o CONTRATANTE solicitará à 
instituição financeira albergante da conta vinculada a devolução imediata dos saldos remanescentes à conta 
única do Tesouro Nacional 

7.7 - Deverão ser restituídos, ainda, todos os valores transferidos, acrescidos de juros legais e atualizados 
monetariamente, a partir da data do recebimento, na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos 

a) quando não houver qualquer execução física referente ao objeto pactuado neste Instrumento nem 
utilização de recursos: 
b) quando for executado parcialmente o objeto pactuado neste Instrumento: 
c) quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de contas parcial ou final: 
d) quando os recursos forem utilizados em desconformidade com o pactuado neste Instrumento: 
e) quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras em desacordo com o 
estabelecido no item 7.5.2: 
f) quando houver impugnação de despesas. se  realizadas em desacordo com as disposições do contrato 
celebrado 

7 7,1 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "a", os recursos que permaneceram na conta vinculada, sem 
terem sido desbloqueados em favor do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, serão devolvidos 
acrescidos do resultado da aplicação financeira nos termos do item 7.5, no prazo de até 30 (trinta) dias do 
vencimento da vigência do Contrato de Repasse. 

7.7 .2 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "b', em que a parte executada apresente funcionalidade, a 
devolução dos recursos já creditados em conta e não aplicados no objeto do Plano de Trabalho, acrescidos 
do resultado da aplicação financeira nos termos do item 7.5, ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias do 
vencimento da vigência contratual. 

7 7,3 - Na hipótese prevista no item 7 7. alínea b', em que a parte executada não apresente 
funcionalidade, a totalidade dos recursos liberados devem ser devolvidos devidamente atualizados. 
conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa 
Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o 
último dia do mês anterior ao da devolução de recursos, acrescido a esse montante de 1% (um por cento) 
no mês de efetivação da devolução de recursos à conta única do Tesouro. 

7 7 4 - Para aplicação dos itens 7.7.2 e 7.7.3, a funcionalidade da parte executada será verificada pela 
CONTRATANTE. 

7 7.5 - Vencidos os prazos de devolução descritos nos itens 7.7.2 e 7.7.1 os valores devem ser devolvidos 
devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com 
base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, 
acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução de recursos, acrescido a esse 
montante de 1 % (um por cento) no mês de efetivação da devolução de recursos à conta única do Tesouro. 

7,7,6 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "c', os recursos devem ser devolvidos incluindo os 
rendimentos da aplicação no mercado financeiro, atualizados pela Taxa Referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e de Custódia - SELIC 
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pela CONTRATANTE na época da restituição, sob pena da imediata instauração de Tomada de Contas 
Especial do responsável. 

76.1 - A devolução prevista acima será realizada observando-se a proporcionalidade dos recursos 
transferidos e da contrapartida prevista, independente da êpoca em que foram aportados, devendo, nos 
casos em que incida exclusivamente sobre o repasse ou a contrapartida, ser devolvido apenas ao ente 
titular do valor remunerado, 

76.2 -. Nos casos de descuniprimento do prazo previsto no item 7.6, o CONTRATANTE solicitará á 
instituição financeira albergante da conta vinculada a devolução imediata dos saldos remanescentes à conta 
única do Tesouro Nacional. 

7.7 - Deverão ser restituidos, ainda, todos os valores transferidos, acrescidos de juros legais e atualizados 
monetariamente, a partir da data do recebimento, na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos: 

a) quando não houver qualquer execução física referente ao objeto pactuado neste Instrumento nem 
utilização de recursos; 
b) quando for executado parcialniente o objeto pactuado neste Instrumento; 

fl 	c) quando não For apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de contas parcial ou final; 
d) quando os recursos forem utilizados em desconforrnidade com o pactuado neste Instrumento; 
e) quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras em desacordo com o 
estabelecido no item 7.52; 
f) quando houver impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as disposições do contrato 
celebrado. 

7.7.1 - Na hipótese prevista no item 7.7, alinea a", os recursos que permaneceram na conta vinculada, sem 
terem sido desbloqueados em favor do CONTRATADO etou UNIDADE EXECUTORA, serão devolvidos 
acrescidos do resultado da aplicação financeira nos termos do item 7.5, no prazo de até 30 (trinta) dias do 
vencimento da vigência do Contrato de Repasse. 

7.7 .2 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea b", em que a parte executada apresente funcionalidade, a 
devolução dos recursos 1ã creditados em conta e não aplicados no objeto do Plano de Trabalho, acrescidos 
do resultado da aplicação financeira nos termos do item 7.5, ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias do 
vencimento da vigência contratual. 

7.7.3 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea b', em que a parte executada não apresente 
funcionalidade, a totalidade dos recursos liberados devem ser devolvidos devidamente atualizados, 
conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa 

fl 	
Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o 
último dia do mês anterior ao da devolução de recursos, acrescido a esse montante de 1% (um por cento) 
no más de efetivação da devolução de recursos à conta única do Tesouro. 

7.7.4 - Para aplicação dos itens 7.7,2 e 7.7.3, a funcionalidade da parte executada será verificada pela 
CONTRATANTE. 

77.5 - Vencidos os prazos de devolução descritos nos itens 7.7 .2 e 7.7.3, os valores devem ser devolvidos 
devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com 
base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, 
acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução de recursos, acrescido a esse 
montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução de recursos à conta única do Tesouro. 

7.7 .6 - Na hipótese prevista no item 7.7. alinea "c, os recursos devem ser devolvidos incluindo os 
rendimentos da aplicação no mercado financeiro, atualizados pela Taxa Referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e de Custódia - SELIC. 
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7.7.7 - Na hipótese prevista no item 77, alineas "d", será instaurada Tomada de Contas Especial, além da 
devolução dos recursos liberados devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos 
para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da 
devolução dos recursos, acrescido esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução 
dos recursos à Conta única do Tesouro Nacional. 

7 8 - Para fins de efetivação da devolução dos recursos à União, a parcela de atualização referente à 
variação da SELIC será calculada proporcionalmente à quantidade de dias compreendida entre a data da 
liberação da parcela para o CONTRATADO e a data de efetivo crédito do montante devido na conta única 
do Tesouro. 

CLÁUSULA OITAVA - DOS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

8 - Os bens remanescentes decorrentes do Contrato de Repasse serão de propriedade do CONTRATADO 
e/ou UNIDADE EXECUTORA, quando da sua extinção, desde que vinculados à finalidade a que se 
destinam 

CLÁUSULA NONA DAS PRERROGATIVAS 

9 - O Gestor do Programa é a autoridade competente para coordenar e definir as diretrizes do Programa, 
cabendo à CONTRATANTE o acompanhamento e avaliação das ações constantes no Plano de Trabalho. 

9 1 - Sempre que julgar conveniente, o Gestor do Programa poderá promover visitas in loco com o 
propósito do acompanhamento e avaliação dos resultados das atividades desenvolvidas em razão do 
Contrato de Repasse, observadas as normas legais e regulamentares pertinentes ao assunto. 

9.2 - E prerrogativa da União, por intermédio do Gestor do Programa e do CONTRATANTE, promover a 
fiscalização físico-financeira das atividades referentes ao Contrato de Repasse, bem como, conservar, em 
qualquer hipótese, a faculdade de assumir ou transferir a responsabilidade da execução do objeto, no caso 
de sua paralisação ou de fato relevante que venha a ocorrer. 

9.3 - As informações relativas à celebração, execução, acompanhamento, fiscalização e de prestação de 
contas, inclusive àquelas referentes á movimentação financeira dos instrumentos, serão públicas, exceto 
nas hipóteses legais de sigilo fiscal e bancário e nas situações classificadas como de acesso restrito, 
consoante o ordenamento jurídico 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO 

10 - Obriga-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a registrar, em sua contabilidade analítica, 
em conta especifica do grupo vinculado ao ativo financeiro, os recursos recebidos da CONTRATANTE, 
tendo como contrapartida conta adequada no passivo financeiro, com subcontas identificando o Contrato de 
Repasse e a especificação da despesa. 

10 1 - As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de despesas serão 
emitidos em nome do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, devidamente identificados com o 
nome do Programa e o número do Contrato de Repasse, e mantidos em arquivo, em ordem cronológica. no 
próprio local em que forem contabilizados, à disposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo 
fixado no Contrato de Repasse. 

10 1.1 - O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA deverá disponibilizar cópias dos comprovantes de 
despesas ou de outros documentos á CONTRATANTE sempre que solicitado. 

SAC CAIXA 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 

Ouvidoria: 0800 725 7474 	
/ caixa.gov.br  

27.941 v012 micro 



SAC CAIXA: 0800 7260101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 

Ouvidorla: 0800 725 7474 
caixa.gov.br  

27.941 v012 micro 

CAIXA Contrato de Repasse - Transferência Voluntária 

7.7 .7 - Na hipótese prevista no item 7.7, alineas "d, será instaurada Tomada de Contas Especial, além da 
devolução dos recursos liberados devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos 
para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da 
devolução dos recursos, acrescido esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução 
dos recursos á Conta Única do Tesouro Nacional. 

7.8 - Para fins de efetivação da devolução dos recursos à União, a parcela de atualização referente á 
variação da SELIC será calculada proporcionalmente à quantidade de dias compreendida entre a data da 
liberação da parcela para o CONTRATADO e a data de efetivo crédito do montante devido na conta única 
do Tesouro. 

CLÁUSULA OITAVA - DOS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

8 - Os bens remanescentes decorrentes do Contrato de Repasse serão de propriedade do CONTRATADO 
e/ou UNIDADE EXECUTORA, quando da sua extinção, desde que vinculados á finalidade a que se 
destinam. 

IN 
	CLÁUSULA NONA— DAS PRERROGATIVAS 

9 - O Gestor do Programa é a autoridade competente para coordenar e definir as diretrizes do Programa, 
cabendo à CONTRATANTE o acompanhamento e avaliação das ações constantes no Plano de Trabalho. 

9.1 - Sempre que julgar conveniente, o Gestor do Programa poderá promover visitas in foco com o 
propósito do acompanhamento e avaliação dos resultados das atividades desenvolvidas em razão do 
Contrato de Repasse, observadas as normas legais e regulamentares pertinentes ao assunto. 

9.2 - Ê prerrogativa da União, por intermédio do Gestor do Programa e do CONTRATANTE, promover a 
fiscalização fisico-financeira das atividades referentes ao Contrato de Repasse, bem como, conservar, em 
qualquer hipótese, a faculdade de assumir ou transferir a responsabilidade da execução do objeto, no caso 
de sua paralisação ou de fato relevante que venha a ocorrer. 

9.3 - As informações relativas à celebração, execução, acompanhamento, fiscalização e de prestação de 
contas, inclusive àquelas referentes à movimentação financeira dos instrumentos, serão públicas, exceto 
nas hipóteses legais de sigilo fiscal e bancário e nas situações classificadas como de acesso restrito, 
consoante o ordenamento jurídico. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO 

fl 	10— Obriga-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a registrar, em sua contabilidade analítica. 
em conta especifica do grupo vinculado ao ativo financeiro, os recursos recebidos da CONTRATANTE. 
tendo como contrapartida conta adequada no passivo financeiro, com subcontas identificando o Contrato de 
Repasse e a especificação da despesa. 

10.1 - As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatõrios de despesas serão 
emitidos em nome do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, devidamente identificados com o 
nome do Programa e o número do Contrato de Repasse, e mantidos em arquivo, em ordem cronológica, no 
próprio local em que forem contabilizados, á disposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo 
fixado no Contrato de Repasse. 

10.1,1 - O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA deverá disponibilizar cópias dos comprovantes de 
despesas ou de outros documentos à CONTRATANTE sempre que solicitado. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PRESTAÇÃO  DE CONTAS 

11 - A Prestação de Contas referente aos recursos financeiros deverá ser apresentada à CONTRATANTE 
no prazo descrito no item VI das CONDIÇÕES GERAIS. 

11.1 - Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo fixado, a CONTRATANTE 
estabelecerá o prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias para sua apresentação, ou recolhimento dos 
recursos, incluídos os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, atualizados pela taxa SELIC 

11.2 - Caso o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não apresente a prestação de contas nem 
devolva os recursos nos termos do item anterior, ao término do prazo estabelecido, a CONTRATANTE 
registrará a inadimplência no SICONV por omissão do dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão 
de contabilidade analítica, para fins de instauração de Tomada de Contas Especial sob aquele argumento e 
adoção de outras medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de responsabilização solidária. 

11.3 	Cabe ao prefeito e ao governador sucessores prestar contas dos recursos provenientes dos 
Contratos de Repasse firmado pelo seu antecessor. 

11.3.1 - Na impossibilidade de atender ao disposto no item anterior, deve apresentar, à CONTRATANTE, e 
inserir no SICONV documento com justificativas que demonstrem o impedimento e as medidas adotadas 
para o resguardo do patrimônio público. 

11.3.2 - Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do antecessor, o novo 
administrador solicitará a instauração de Tomada de Contas Especial 

11.3.3 - Os casos fortuitos ou de força maior que impeçam o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA 
de prestar contas dos recursos recebidos e aplicados ensejarão a juntada de documentos e justificativas, a 
serem entregues à CONTRATANTE, para análise e manifestação do Gestor do Programa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECOLHIMENTO DE TARIFAS EXTRAORDINÁRIAS 

12 - Haverá a cobrança de tarifa extraordinária do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA nos 
seguintes casos em que esse(s) der(em) causa-- ausa: 

a) a) reanálise do Plano de Trabalho, 
b) emissão de VRPL inapta ou repetida: 
c) manutenção do contrato, cobrada mensalmente após 180 dias sem execução financeira: 
d) reabertura de PCF ou TCE; 
e) alteração de cronograma, 
f) atualização de orçamento: 
g) exclusão de meta; 
h) ajustes no projeto; 
i) reprogramação de remanescente de obra, 
j) inclusão de meta, 
k) alteração no escopo, 
1) publicações no DOU: 
m) fotocópias. 

12.1 - Os valores dos serviços acima constam em tabela disponível no SICONV, 

12.2 - O comprovante de pagamento da tarifa extraordinária é apresentado á CONTRATANTE previamente 
à realização do serviço 

13 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

11 - A Prestação de Contas referente aos recursos financeiros deverá ser apresentada à CONTRATANTE 
no prazo descrito no item Vidas CONDIÇÕES GERAIS. 

11.1 - Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo fixado, a CONTRATANTE 
estabelecerá o prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias para sua apresentação, ou recolhimento dos 
recursos, incluídos os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, atualizados pela taxa SELIC. 

112 - Caso o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não apresente a prestação de contas nem 
devolva os recursos nos termos do item anterior, ao término do prazo estabelecido, a CONTRATANTE 
registrará a inadimplencia no SICONV por omissão do dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão 
de contabilidade analítica, para fins de instauração de Tomada de Contas Especial sob aquele argumento e 
adoção de outras medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de responsabilização solidária. 

11.3 - Cabe ao prefeito e ao governador sucessores prestar contas dos recursos provenientes dos 
Contratos de Repasse firmado pelo seu antecessor, 

fl 	11.3.1 - Na impossibilidade de atender ao disposto no tem anterior, deve apresentar, à CONTRATANTE, e 
inserir no SICONV documento com justificativas que demonstrem o impedimento e as medidas adotadas 
para o resguardo do patrimônio público. 

11.3.2 - Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do antecessor, o novo 
administrador solicitará a instauração de Tomada de Contas Especial. 

11.3.3 - Os casos fortuitos ou de força maior que impeçam o CONTRATADO elou UNIDADE EXECUTORA 
de prestar contas dos recursos recebidos e aplicados ensejarão a juntada de documentos e justificativas, a 
serem entregues à CONTRATANTE, para análise e manifestação do Gestor do Programa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECOLHIMENTO DE TARIFAS EXTRAORDINÁRIAS 

12 - Haverá a cobrança de tarifa extraordinária do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA nos 
seguintes casos em que esse(s) der(em) causa: 

a) reanálise do Plano de Trabalho; 
b) emissão de VRPL inapta ou repetida; 
c) manutenção do contrato, cobrada mensalmente após 180 dias sem execução financeira; 
d) reabertura de PCE ou TCE; 
e) alteração de cronograma; 

fl f) atualização de orçamento; 
g) exclusão de meta; 
h) ajustes no projeto; 
I reprogramação de remanescente de obra; 
j) inclusão de meta; 
k) alteração no escopo: 
1) publicações no DOU; 
M) fotocópias. 

12 1 - Os valores dos serviços acima constam em tabela disponivel no SICONV. 

122 - O comprovante de pagamento da tarifa extraordinária é apresentado à CONTRATANTE previamente 
á realização do serviço. 
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e 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA AUDITORIA 

13 - Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos de controle interno e externo da União, sem 
elidir a competência dos órgãos de controle interno e externo do CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA, em conformidade com o Capitulo VI do Decreto n° 93.872, de 23 de dezembro de 1986. 

13 1 - E livre o acesso, a qualquer tempo, de servidores do Sistema de Controle Interno ao qual esteja 
subordinada a CONTRATANTE e do Tribunal de Contas da União a todos os atos e fatos relacionados 
direta ou indiretamente com o Instrumento pactuado, bem como aos locais de execução das obras, quando 
em missão de fiscalização ou auditoria. 

13.2. Em sendo evidenciados pelos órgãos de Controle ou Ministério Público vícios insanáveis que 
impliquem nulidade da licitação realizada, o CONTRATADO deverá adotar as medidas administrativas 
necessárias à recomposição do erário no montante atualizado da parcela já aplicada, o que pode incluir a 
reversão da aprovação da prestação de contas e a instauração de Tomada de Contas Especial, 
independentemente da comunicação do fato ao Tribunal de Contas da União e ao Ministério Público 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS E DAS AÇÕES PROMOCIONAIS 

14 - E obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo fornecido pela 
CONTRATANTE, durante o período de duração da obra, devendo ser afixada no prazo de até 15 (quinze) 
dias, contados a partir da autorização da CONTRATANTE para o início dos trabalhos, sob pena de 
suspensão da liberação dos recursos financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral n° 9 504, 
de 30 de setembro de 1997. 

14.1 - Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do Contrato de Repasse será 
obrigatoriamente destacada a participação da CONTRATANTE, do Gestor do Programa, bem como o objeto 
de aplicação dos recursos, observado o disposto no § 10  do art. 37 da Constituição Federal, sob pena de 
suspensão da liberação dos recursos financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral n° 9.504, 
de 30 de setembro de 1997. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

15 - A vigência deste Instrumento iniciar-se-á na data de sua assinatura e encerrar-se-á no prazo descrito 
no item VI das CONDIÇÕES GERAIS, possibilitada a sua prorrogação mediante Termo Aditivo e aprovação 
da CONTRATANTE, quando da ocorrência de fato superveniente que impeça a consecução do objeto no 
prazo acordado. 

15.1 - A vigência contratual poderá ser prorrogada no máximo 2 (duas) vezes, por período compatível com 
o cronograma físico-financeiro. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 

16 - O Contrato de Repasse poderá ser denunciado por qualquer das partes e rescindido a qualquer tempo, 
ficando os partícipes responsáveis pelas obrigações assumidas na sua vigência, creditando-se-lhes, 
igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo período, aplicando, no que couber, a Portaria 
Interministerial MPDG/MF/CGU n° 424, de 30 de dezembro de 2016 e demais normas pertinentes à matéria 

16.1 - Constitui motivo para rescisão do Contrato de Repasse o descumprimento de qualquer das Cláusulas 
pactuadas, particularmente quando constatada pela CONTRATANTE: 

- a utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho, 
II - a inexistência de execução financeira após 180 (cento e oitenta) dias da liberação da primeira parcela, à 
exemplo do descrito na Cláusula Quinta, item 5.8; 
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CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA AUDITORIA 

13- Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos de controle interno e externo da União, sem 
elidir a competência dos órgãos de controle interno e externo do CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA, em conformidade com o Capitulo VI do Decreto n°93.872. de 23 de dezembro de 1986. 

13.1 - É livre o acesso, a qualquer tempo, de servidores do Sistema de Controle Interno ao qual esteja 
subordinada a CONTRATANTE e do Tribunal de Contas da União a Iodos os atos e fatos relacionados 
direta ou indiretamente com o Instrumento pactuado, bem como aos locais de execução das obras, quando 
em missão de fiscalização ou auditoria. 

13.2. Em sendo evidenciados pelos órgãos de Controle ou Ministério Público vicios insanáveis que 
impliquem nulidade da licitação realizada, o CONTRATADO deverá adotar as medidas administrativas 
necessárias a recomposição do erário no montante atualizado da parcela já aplicada, o que pode incluir a 
reversão da aprovação da prestação de contas e a instauração de Tomada de Contas Especial, 
independentemente da comunicação do fato ao Tribunal de Contas da União e ao Ministério Público. 

	

1 	CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS E DAS AÇÕES PROMOCIONAIS 

14 - É obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo fornecido pela 
CONTRATANTE, durante o periodo de duração da obra, devendo ser afixada no prazo de até 15 (quinze) 
dias, contados a partir da autorização da CONTRATANTE para o início dos trabalhos, sob pena de 
suspensão da liberação dos recursos financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral n° 9504. 
de 30 de setembro de 1997. 

14.1 - Em qualquer ação prornocional relacionada com o objeto do Contrato de Repasse será 
obrigatoriamente destacada a participação da CONTRATANTE, do Gestor do Programa, bem corno o objeto 
de aplicação dos recursos, observado o disposto no § 10  do art. 37 da Constituição Federal, sob pena de 
suspensão da liberação dos recursos financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral n°9.504. 
de 30 de setembro de 1997. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

15 - A vigência deste Instrumento iniciar-se-á na data de sua assinatura e encerrar-se-á no prazo descrito 
no item Vidas CONDIÇÕES GERAIS, possibilitada a sua prorrogação mediante Termo Aditivo e aprovação 
da CONTRATANTE, quando da ocorrência de fato superveniente que impeça a consecução do objeto no 
prazo acordado. 

	

ON 	15.1 - A vigência contratual poderá ser prorrogada no máximo 2 (duas) vezes, por periodo compativel com 
o cronograma fisico-financeiro. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 

16—O Contrato de Repasse poderá ser denunciado por qualquer das partes e rescindido a qualquer tempo, 
ficando os participes responsáveis pelas obrigações assumidas na sua vigência, creditando-se-lhes, 
igualmente, os beneficios adquiridos no mesmo periodo, aplicando, no que couber, a Portaria 
lnterministerial MPDG/MF(CGU n°424, de 30 de dezembro de 2016 e demais normas pertinentes á matéria 

16.1 - Constitui motivo para rescisão do Contrato de Repasse o descumpcirnento de qualquer das Cláusulas 
pactuadas, particularmente quando constatada pela CONTRATANTE: 

- a utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 
II - a inexistência de execução financeira após 180 (cento e oitenta) dias da liberação da primeira parcela, à 
exemplo do descrito na Cláusula Quinta, item 5.8; 
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1' 
111 - a falsidade ou incorreção de informação de documento apresentado: 
IV - a verificação de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial. 

16.1.1 - A rescisão do Contrato de Repasse, na forma acima prevista e sem que tenham sido os valores 
restituídos à União Federal devidamente corrigidos, ensejará a instauração de Tomada de Contas Especial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO PROVIMENTO JUDICIAL LIMINAR 

17 - A existência de restrição do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não foi considerada óbice à 
celebração do presente instrumento, em razão da decisão liminar concedida nos termos especificados no 
Contrato de Repasse, a qual autorizou a celebração deste instrumento, condicionada à decisão final. 

17,1 - Ainda que posteriormente regularizada a restrição apontada no Contrato de Repasse, a desistência 
da ação ou a decisão judicial desfavorável ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA implicará a 
desconstituição dos efeitos da respectiva liminar, com a rescisão do presente contrato e a devolução de 
todos os recursos que eventualmente tenha recebido, atualizados na forma da legislação em vigor.  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ALTERAÇÃO 

18 - A alteração deste Instrumento, no caso da necessidade de ajustamento da sua programação de 
execução física e financeira, inclusive a alteração do prazo de vigência fixado no Contrato de Repasse, será 
feita por meio de Termo Aditivo e será provocada pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, 
mediante apresentação das respectivas justificativas, no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias que 
antecedem o término da sua vigência, sendo necessária, para sua implementação. a aprovação da 
CONTRATANTE. 

18 1 - A alteração do prazo de vigência do Contrato de Repasse, em decorrência de atraso na liberação 
dos recursos por responsabilidade do Gestor do Programa, será promovida "de oficio" pela 
CONTRATANTE, limitada ao período do atraso verificado, fazendo disso imediato comunicado ao 
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA. 

18 2 - A alteração contratual referente ao valor do Contrato de Repasse será feita por meio de Termo 
Aditivo, ficando a majoração dos recursos de repasse sob decisão unilateral exclusiva do Gestor do 
Programa. 

18 3 - São vedadas as alterações do objeto do Contrato de Repasse e da Contrapartida que resulte em 
valores inferiores ou superiores aos limites mínimos e máximos definidos na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS VEDAÇÕES 

19— Ao CONTRATADO é vedado 

1. 	reformular os projetos de engenharia das obras e serviços já aceitos pelo CONTRATANTE: 
II. 	reprogramar os projetos de engenharia dos instrumentos enquadrados no Inciso 1 do Artigo 30  da 

Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU n° 424/2016, exceto para os casos previstos na Instrução 
Normativa MPDG n°02/2018: 

III 	realizar despesas a titulo de taxa de administração ou similar: 
IV 	pagar, a qualquer titulo, servidor ou empregado público, integrante de quadro de pessoal do órgão ou 

entidade pública da Administração Direta ou Indireta, salvo nas hipóteses previstas em leis federais 
especificas e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, 

V. utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa da estabelecida no 
instrumento: 

VI. realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento: 
VII. efetuar pagamento em data posterior à vigência do instrumento, salvo se o fato gerador da despesa 

tenha ocorrido durante a vigência do instrumento pactuado: 
15 
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III - a falsidade ou incorreção de informação de documento apresentado: 
IV - a verificação de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial. 

16 1,1 - A rescisão do Contrato de Repasse, na forma acima prevista e sem que tenham sido os valores 
restituidos à União Federal devidamente corrigidos, ensejará a instauração de Tomada de Contas Especial, 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO PROVIMENTO JUDICIAL LIMINAR 

17 - A existência de restrição do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não foi considerada Óbice á 
celebração do presente instrumento, Cri) razão da decisão liminar concedida nos termos especificados no 
Contrato de Repasse, a qual autorizou a celebração deste instrumento, condicionada à decisão final. 

17.1 - Ainda que posteriormente regularizada a restrição apontada no Contrato de Repasse, a desistência 
da ação ou a decisão judicial desfavorável ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA implicará a 
desconstituição dos efeitos da respectiva liminar, com a rescisão do presente contrato e a devolução de 
todos os recursos que eventualmente tenha recebido, atualizados na forma da legislação em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ALTERAÇÃO 

ID - A alteração deste Instrumento, no caso da necessidade de ajustamento da sua programação de 
execução fisica e financeira, inclusive a alteração do prazo de vigência fixado no Contrato de Repasse, será 
feita por meio de Termo Aditivo e será provocada pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, 
mediante apresentação das respectivas justificativas, no prazo minimo de 60 (sessenta) dias que 
antecedem o término da sua vigência, sendo necessária, para sua implementação, a aprovação da 
CONTRATANTE. 

16.1 - A alteração do prazo de vigência do Contrato de Repasse, em decorrência de atraso na liberação 
dos recursos por responsabilidade do Gestor do Programa, será promovida de ofício pela 
CONTRATANTE, limitada ao período do atraso verificado, fazendo disso imediato comunicado ao 
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, 

18 2 - A alteração contratual referente ao valor do Contrato de Repasse será feita por meio de Termo 
Aditivo, ficando a majoração dos recursos de repasse sob decisão unilateral exclusiva do Gestor do 
Programa. 

18.3 - São vedadas as alterações do objeto do Contrato de Repasse e da Contrapartida que resulte em 
valores inferiores ou superiores aos limites mínimos e máximos definidos na Lei de Diretrizes 
Orçamentarias. 

fl 	CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS VEDAÇÕES 

19—Ao CONTRATADO ê vedado: 

1. 	reformular os projetos de engenharia das obras e serviços já aceitos pelo CONTRATANTE; 
H. 	reprogramar os projetos de engenharia dos instrumentos enquadrados no Inciso 1 do Artigo 3° da 

Portaria Interministerial MPDG/MFICGU n° 42412016, exceto para os casos previstos na Instrução 
Normativa MPDG n°02/2018; 

III 	realizar despesas a titulo de taxa de administração ou similar; 
IV. pagar, a qualquer titulo, servidor ou empregado público, integrante de quadro de pessoal do Órgão ou 

entidade pública da Administração Direta ou indireta, salvo nas hipóteses previstas em leis federais 
especificas e na Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

V. utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa da estabelecida no 
instrumento; 

VI. realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento; 
VII 	efetuar pagamento em data posterior á vigência do instrumento, salvo se o fato gerador da despesa 

tenha ocorrido durante a vigência do instrumento pactuado; 
15 
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VIII 	realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 
pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto no que se refere às multas e aos juros 
decorrentes de atraso na transferência de recursos pelo CONTRATANTE, e desde que os prazos 
para pagamento e os percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado. 

IX 	transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer entidades congêneres, 
exceto para creches e escolas para o atendimento pré-escolar, quando for o caso, 

X. 	realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de orientação social. 
da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizes promoção pessoal e desde que 
previstas no plano de trabalho: 

XI 	pagar, a qualquer titulo, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor público 
da ativa ou empregado de empresa pública, ou de sociedade de economia mista, do órgão 
celebrante, por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados. 

XII. 	aproveitar rendimentos dos recursos do Contrato de Repasse: 
XIII computar receitas oriundas dos rendimentos de aplicações no mercado financeiro como 

contrapartida: 
XIV 	adotar o regime de execução direta, 
XV 	utilizar licitação cujo edital tenha sido publicado antes da assinatura do Contrato de Repasse ou da 

emissão Laudo de Análise de Engenharia 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS E DAS COMUNICAÇÕES 

20 - Os documentos instrutórios ou comprobatórios relativos ã execução do Contrato de Repasse deverão 
ser apresentados em original ou em cópia autenticada. 

20.1 - As comunicações de fatos ou ocorrências relativas ao Contrato serão consideradas como 
regularmente feitas se entregues por carta protocolada, telegrama, fax ou correspondência eletrônica, com 
comprovante de recebimento, nos endereços descritos no item VIII das CONDIÇÕES GERAIS. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 

21 - Fica eleito o foro da Justiça Federal, descrito no item VII das CONDIÇÕES GERAIS, para dirimir os 
conflitos decorrentes deste Instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 

E, por estarem assim justos e pactuados firmam este Instrumento, que será assinado pelas partes e pelas 
testemunhas abaixo, para que surta seus efeitos jurídicos e legais, em juízo e fora dele, sendo extraídas as 
respectivas cópias, que terão o mesmo valor do original. 
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CAI%A Contrato de Repasse - Transferência Voluntária 

VIII. realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 
pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto no que se refere ás multas e aos juros 
decorrentes de atraso na transferência de recursos pelo CONTRATANTE, e desde que os prazos 
para pagamento e os percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado. 

IX, 	transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer entidades congéneres. 
exceto para creches e escolas para o atendimento prÕ-escolar, quando for o caso; 

X. 	realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de orientação social. 
da qual não constem nomes, simbolos ou imagens que caracterizes promoção pessoal e desde que 
previstas no plano de trabalho; 

XI, 	pagar, a qualquer titulo, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor público 
da ativa ou empregado de empresa pública, ou de sociedade de economia mista, do órgão 
celebrante, por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados; 

XII. aproveitar rendimentos dos recursos do Contraio de Repasse; 
XII1 computar receitas oriundas dos rendimentos de aplicações no mercado financeiro como 

contrapartida; 
XIV, adotar o regime de execução direta; 
XV. 	utilizar licitação cujo edital tenha sido publicado antes da assinatura do Contrato de Repasse ou da 

emissão Laudo de Análise de Engenharia 

fl 	CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS E DAS COMUNICAÇÕES 

20 - Os documentos instrutõrios ou comprobatõnos relativos â execução do Contrato de Repasse deverão 
ser apresentados em original ou em cópia autenticada. 

20.1 - As comunicações de fatos ou ocorrências relativas ao Contrato serão consideradas como 
regularmente feitas se entregues por carta protocolada, telegrama, fax ou correspondência etetrÕnica, com 
comprovante de recebimento, nos endereços descritos no item VIII das CONDIÇÕES GERAIS. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 

21 - Fica eleito o foro da Justiça Federal, descrito no item VII das CONDIÇÕES GERAIS para dirimir os 
conflitos decorrentes deste Instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 

E, por estarem assim justos e pactuados firmam este Instrumento, que será assinado pelas panes e pelas 
testemunhas abaixo, para que surta seus efeitos juridicos e legais, em juízo e fora dele, sendo extraidas as 
respectivas cópias, que terão o mesmo valor do original. 
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